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  MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO

  

TERMO DE CONTRATO 01/2018

Unidade Gestora: HFCF

  

TERMO DE CONTRATO  N°01/2018,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS  E
A EMPRESA PLANO CONSTRUÇÕES
E INSTALAÇÕES LTDA.     

A União Federal, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Av. Menezes Côrtes,
3245 Freguesia - Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
00.394.544/0203-72, neste ato representado pela Diretora Geral Drª. Ana Paula Fernandes da Silva,
nomeado pela Portaria nº 848 de 24 de março de 2017, publicada no D.O.U de 27 de março de 2017,
inscrita  no CPF sob o nº 004.021.597-05 portador da Carteira de Identidade nº 52.58525-2 CRM,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa PLANO CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES
LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.893.778/0001-84, sediada na Rua Maria Augusta, 29 – Floresta –
Nova Iguaçu – RJ. CEP 26.032-010, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Sr. GUTEMBERG DOS SANTOS SILVA, portador da Carteira de Identidade nº 59479S113, expedida
pelo MTPS/RJ, e CPF nº 044.206.847-63, tendo em vista o que consta no Processo nº
33407.005838/2014-80 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão nº 07/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa de engenharia especializada para prestação dos serviços de
operação, manutenção preventiva e corretiva predial, de forma continuada, englobando o fornecimento de
mão-de-obra, das instalações ordinárias e especiais, dos equipamentos prediais, peças/materiais e serviços
nos sistemas (instalações elétricas, para-raios, redes de gases medicinais, central de ar comprimido e
vácuo, aquecedores; instalações hidráulicas/sanitárias, prevenção e combate a incêndio, instalações de
telefonia, instalações de tomadas; passagem de cabos de lógica; e instalações civis); retirada de entulho e
materiais deteriorados; emissão de laudo técnico, quando necessário, com recolhimento de
responsabilidade técnica, e adequação de espaços, com implantação de um sistema de gerenciamento
informatizado,  para planejamento , controle e acompanhamento dos serviços no Hospital Federal Cardoso
Fontes, localizado na Avenida Menezes Cortes nº 3.245 , Freguesia, Jacarepaguá – Rio de Janeiro - RJ.
Deverá ser observada a Legislação referente à Sustentabilidade, e Normas Ambientais, no que incidir na
prestação do Serviço deste Processo.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:
 

ITEM
(SERVIÇO)

LOCAL DE
EXECUÇÃO

QUANTIDADE/

POSTOS

HORÁRIO/

PERÍODO
CARGA

HORÁRIA VALORES
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01 Hospital
Federal

Cardoso Fontes

24 24 horas / 7
dias por
semana

192 R$
276.468,25

01
Hospital
Federal

Cardoso Fontes
27

8 horas / 5
dias por
semana

220 R$
164.585,08

Total remuneração R$
441.053,33

Materiais de reposição e/ou serviços especiais variáveis - justificados R$
200.000,00

Custos indiretos, tributos e lucros R$
41.280,00

Total geral mensal R$
682.333,33

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 10/07/2018  e encerramento em 10/07/2019, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados
os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4.  A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5.  A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 682.333,33 (seiscentos e oitenta e dois mil trezentos
e trinta e três Reais e trinta e três Centavos) e valor Anual é de R$ 8.188.000,00 (oito milhões cento e
oitenta e sete mil novecentos e noventa e nove Reais e noventa e seis centavos),
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.   As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: Hospital Federal Cardoso Fontes 

Fonte:  6151000000

Programa de Trabalho: 10302201562176508
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Elemento de Despesa: 339037 - 04

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
5.2. O pagamento somente será efetuado após a entrega de toda documentação constante do
anexo IV do presente edital.
5.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993. 
5.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar
acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008.    
5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas
no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.
5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.7. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.
5.8. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que
identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.
5.9. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
5.9.1. não produziu os resultados acordados;
5.9.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
5.9.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,
5.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.11. Na efetivação de cada pagamento à contratada, além da consulta ao consulta ao SICAF,
serão realizadas consultas ao CEIS,CADICON, CADIN, CNDT E CNJ, para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
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5.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
5.16. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista na Instrução Normativa RBF 1234 de 11/01/2012
5.17.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
5.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.
6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO
6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma   estatuída no
Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 2008.
6.2.   A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
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diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.
6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para
apresentação das propostas constante do Edital.
6.4.   Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.
6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão
de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do
contrato, caso não haja prorrogação.
6.6.  Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
6.7.1. da  vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;
6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos
custos sujeitos à variação de preços do mercado;
6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.
6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou
convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
6.10.  É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
Acordo , Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 
6.11. A    CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas   que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional
abrangida pelo contrato. 
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6.13.   Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de
mercado dos itens abrangidos, considerando-se:
6.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
6.13.2. as particularidades do contrato em vigência;
6.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;
6.13.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas
ou outros equivalentes;
6.13.5.   índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação
de Preços da Contratada.
6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada
pela CONTRATADA.
6.14.  Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:
6.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
6.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
6.14.3. em  data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade
em repactuações futuras.
6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
6.17. O  prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.
6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 409.400,00 (quatrocentos e nove mil e
quatrocentos Reais), na modalidade de seguro garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu
valor total, no prazo de 05(cinco) dias úteis, observadas as condições previstas no Edital, nos termos do
art. 56, §1°, da Lei Geral de Licitações.
7.1.1. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para
o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008, observada a legislação que rege a matéria.
8. CLÁUSULA OITAVA -  REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA,  são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser



29/06/2021 SEI/MS - 4399653 - Termo

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4963447&infra_si… 7/10

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.
8.2.1. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade
do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.
8.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato
8.3. A fiscalização contratual do serviço contratado deverá seguir o disposto no anexo IV da IN
02/2008, além das disposições previstas a seguir:
8.3.1. A verificação da adequação da prestação do serviço será realizada com base no Acordo de
Níveis de Serviço, previamente definido no ato convocatório e pactuado pelas partes.
8.3.1.1. O prestador do serviço poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo órgão ou entidade, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.
8.4. fiscalização deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar
a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de
desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.
8.5. A EXECUÇÃO do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
8.5.1. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;
8.5.2. os  recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;
8.5.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
8.5.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
8.5.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
8.5.6. a satisfação do público usuário.
8.6. O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com
o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.
8.8. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.9. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.10. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as
seguintes comprovações:

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de
seus  empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição federal, sob pena
de rescisão contratual;
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b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;
c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;
d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível;
e) pagamento do 13º salário;
f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da
Lei;
g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;
h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem;
i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a
RAIS e a CAGED;
j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou
sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e
k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados
vinculados ao contrato.

8.11. Quando da rescisão contratual nas contratações de que trata o artigo anterior, o fiscal deve
verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
8.11.1. Até que a contratada comprove o disposto no caput, o órgão ou entidade contratante deverá
reter a garantia prestada.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As SANÇÕES ADMINISTRATIVAS são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
11.1. presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2.   Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3.   A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
12.1.  É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. 1. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal.

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado, que, depois de lido e achado em
ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.

 

 

Rio de Janeiro, 10 de Julho de 2018.

 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
Gutemberg dos Santos Silva

 Representante Legal da Empresa Plano Construções
 
 
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Gutemberg dos Santos Silva, Usuário Externo, em
09/07/2018, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 10/07/2018, às 14:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4399653 e
o código CRC A2077E5E.

Referência: Processo nº 33407.005838/2014-80 SEI nº 4399653
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Ministério da Saúde

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde


Departamento de Atenção Hospitalar Domiciliar e de Urgência

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.005838/2014-80
  
Unidade Gestora: HFCF

  

2º. TERMO ADITIVO  AO CONTRATO
N°01/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO
FONTES/MS E A EMPRESA PLANO

CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES
LTDA.

A União Federal, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Av. Menezes Côrtes,
3245 Freguesia - Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
00.394.544/0203-72, neste ato representado pela Diretora Geral Drª. Ana Paula Fernandes da Silva,
nomeado pela Portaria nº 848 de 24 de março de 2017, publicada no D.O.U de 27 de março de
2017,inscrita no CPF sob o nº 004.021.597-05 portador da Carteira de Identidade nº 52.58525-2 CRM,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa PLANO CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES
LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.893.778/0001-84, sediada na Rua Maria Augusta, 29 – Floresta –
Nova Iguaçu – RJ. CEP 26.032-010, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
GUTEMBERG DOS SANTOS SILVA, portador da Carteira de Identidade nº 59479S113, expedida pelo
MTPS/RJ, e CPF nº 044.206.847-63, tendo em vista o que consta no Processo nº 33407.005838/2014-80 e
em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de
abril de 2008 e suas alterações, resolvem firmar o presente  Termo  Aditivo  n° 02/2020  ao contrato
01/2018, Pregão Eletrônico n° 07/2018, em observância do disposto no Art. 57, II e Art. 65, I, da Lei
8666/93, sob os termos e condições estabelecidas nas clausulas abaixo, que passarão a fazer parte
integrante do supracitado Contrato. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente  TERMO ADITIVO  tem por objeto a  PRORROGAÇÃO   do Contrato nº
01/2018, de acordo com que faculta o Art. 57, Inciso  II  da Lei 8666/93, referente a "Contratação de
empresa de engenharia especializada para prestação dos serviços de operação, manutenção preventiva e
corretiva predial, de forma continuada, englobando o fornecimento de mão-de-obra, das instalações
ordinárias e especiais, dos equipamentos prediais, peças/materiais e serviços nos sistemas (instalações
elétricas, para-raios, redes de gases medicinais, central de ar comprimido e vácuo, aquecedores;
instalações hidráulicas/sanitárias, prevenção e combate a incêndio, instalações de telefonia, instalações de
tomadas; passagem de cabos de lógica; e instalações civis); retirada de entulho e materiais deteriorados;
emissão de laudo técnico, quando necessário, com recolhimento de responsabilidade técnica, e adequação



29/06/2021 SEI/MS - 0015272459 - Termo Aditivo

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=16768839&infra_si… 2/3

de espaços, com implantação de um sistema de gerenciamento informatizado, para planejamento , controle
e acompanhamento dos serviços no Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado na Avenida Menezes
Cortes nº 3.245 , Freguesia, Jacarepaguá – Rio de Janeiro - RJ. Deverá ser observada a Legislação
referente à Sustentabilidade, e Normas Ambientais, no que incidir na prestação do Serviço deste Processo.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO
2.1. A Contratante pagará a Contratada pelo serviço efetivamente executado o valor
mensal  estimado de R$ 682.333,33 (Seiscentos e oitenta e dois mil trezentos e trinta e três  reais e
trinta e três Centavos), totalizando R$ 8.188.000,00 (oito milhões

cento e oitenta e oito mil Reais), já incluídas todas as despesas que incidam sobre o Contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1. O prazo do presente TERMO ADITIVO será de 11/07/2020  à 10/07/2021,  podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal
da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

3.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

3.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

3.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal
Cardoso Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2020/2021. Sob a seguinte classificação:
Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes
Fonte de recursos: 6151000000
Natureza da Despesa: 339037 - 04
Programa de Trabalho: 10302201562176508

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO
DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA
RELATIVA AO EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
6.1. A CONTRATADA prestará renovação da garantia no valor de R$ 409.400,00
(quatrocentos e nove mil e quatrocentos Reais), na modalidade de seguro garantia, correspondente a
5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 05(cinco) dias úteis, observadas as condições
previstas no Edital, nos termos do art. 56, §1°, da Lei Geral de Licitações.
7. CLÁUSULA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 
7.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário
Oficial da União, conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as
despesas por conta do Contratante.
8. CLÁUSULA OITAVA- FORO
8.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem
passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Rio de Janeiro. 
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E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo que, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado eletronicamente pelos contraentes.

 

 

 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
Gutemberg dos Santos Silva​

Representante Legal PLano Construções e Instalações Ltda.
 
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Gutemberg dos Santos Silva, Usuário Externo, em
07/07/2020, às 14:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 08/07/2020, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0015272459 e o código CRC 8413F94B.

Referência: Processo nº 33407.005838/2014-80 SEI nº 0015272459
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Ministério da Saúde 
Secretaria Execu�va 

Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro 
Hospital Federal Cardoso Fontes 
Coordenação de Administração 
Serviço de Controle e Contratos 

  

CONTRATO Nº 6/2021

Processo nº 33407.197097/2019-69

  

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2020

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE ENGENHARIA Nº 06/2021, QUE
FAZEM ENTRE SI O HOSPITAL FEDERAL
CARDOSO FONTES E A EMPRESA DIEDRO
COMERCIO E SERVICOS EIRELI.

A União Federal, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Av. Menezes Côrtes, 3245
Freguesia - Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72,
neste ato representado pela Diretora-Geral Dr. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeado pela Portaria nº 848
de 24 de março de 2017, publicada no D.O.U de 27 de março de 2017, inscrito(a) no CPF sob o nº
004.021.597-05 portador da Carteira de Iden�dade nº 07.579.608-6, doravante denominada CONTRATANTE,
e a empresa DIEDRO COMERCIO E SERVICOS EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.852.594/0001-64,
sediada na TR 2, Quadra 72, Lote 05/08 n° 44, casa 3A, sala 02, Jardim Atlân�co, na Cidade de Goiânia - GO,
CEP 74.343-620, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Hildebrando Santana
Neto, portador da Carteira de Iden�dade nº 845806.2ªvia, expedida pela (o) SSP/GO, e CPF nº 196.033.041-
15, tendo em vista o que consta no Processo nº 33407.197097/2019-69 e em observância às disposições da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.983, de 8 de
abril de 2013, bem como da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 17/2020, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços técnicos de engenharia e
arquitetura para elaboração dos projetos para reforma dos sistemas de cobertura (telhados) para o Hospital
Federal Cardoso Fontes visando a futura contratação de obra para reforma e readequação das instalações
�sicas e de infraestrutura predial das edificações. Os serviços deverão ser executados conforme condições
estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital.
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, iden�ficado no
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, conforme fixado no Edital, com
início na data de 05/03/2021 e encerramento em 04/03/2022 contados da sua assinatura, com eficácia após
a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar,
conforme Orientação Norma�va AGU n° 39, de 13/12/2011.

2.2. A execução dos serviços será iniciada Como previsto no item 7.1.1. do Termo de Referência
(0015968473), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

2.2.1. O prazo de execução deste contrato é o previsto no item 7.2.2 do Termo de Referência,
contados a par�r do marco supra referido.

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma �sico-financeiro, bem como de jus�fica�va e autorização da
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administra�vo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 89.749,72 (Oitenta e nove mil setecentos e quarenta e
nove reais e setenta e dois centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade:  00001/250104

4.1.2. Fonte: 6151000000

4.1.3. Programa de Trabalho: 10.302.2015.6217-6508

4.1.4. Elemento de Despesa: 339039-16

4.1.5. PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no item 16 do Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017

6. CLÁUSULA SEXTA – D0 REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sen�do amplo do valor contratual (reajuste
em sen�do estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no item 17 do Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes no
item 18 do Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no item 7 do Termo de Referência (SEI 0015968473), anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no item 10 do Termo
de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 19 do Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permi�do à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma�va
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi�vo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer�ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
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causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de ins�tutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.

14.3. Na hipótese de celebração de adi�vos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço
desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada
no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do
orçamento-base e o valor global do contrato ob�do na licitação, com vistas a garan�r o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.

14.4. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

14.5. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de
todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por
cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II, do Decreto nº 7.983/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1.  É eleito o Foro do Rio de Janeiro para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
Hildebrando Santana Neto

Representante Legal 

Documento assinado eletronicamente por Hildebrando Santana Neto, Usuário Externo, em 05/03/2021,
às 13:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal
Cardoso Fontes, em 05/03/2021, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
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6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de
2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0019259148 e
o código CRC 12BDC269.

Referência: Processo nº 33407.197097/2019-69 SEI nº 0019259148
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF 
Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130 

Site 
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

CONTRATO Nº 5/2020

Processo nº 33407.182353/2019-13

  

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE ENGENHARIA Nº 03/2020, QUE
FAZEM ENTRE SI O HOSPITAL FEDERAL
CARDOSO FONTES E A EMPRESA ENGEDER
ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA.

A União Federal, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Av. Menezes Côrtes,
3245 Freguesia -Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
00.394.544/0203-72, neste ato representado pela Diretora-Geral Dr. ANA PAULA FERNANDES DA SILVA,
nomeado pela Portaria nº 848 de 24 de março de 2017, publicada no D.O.U de 27 de março de 2017,
inscrito(a) no CPF sob o nº 004.021.597-05 portador da Carteira de Identidade nº 07.579.608-6,
doravante denominada CONTRATANTE, e a ENGEDER ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº 21.813.114/0001-20, sediado(a) na AVENIDA ATLANTICA, 80, SALA:01, ITAPIRUBA,
IMBITUBA, SC, CEP 88.780-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelos Srs.
DOUGLAS DA SILVA DE SOUZA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 04/06/1980, CASADO em
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, ARQUITETO URBANISTA, CPF nº 029.605.779-73, CARTEIRA DE
IDENTIDADE nº 3171909, órgão expedidor SESP -SC, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA
ATLANTICA, 80, ITAPIRUBA, IMBITUBA, SC, CEP 88780000 e REGIS DA SILVA nacionalidade BRASILEIRA,
nascido em 11/11/1987, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, ENGENHEIRO ELETRICISTA, CPF nº
064.259.329-96, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 4368574, órgão expedidor SESP -SC, residente e
domiciliado(a) no(a) AVENIDA ATLANTICA, 80, ITAPIRUBA, IMBITUBA, SC, tendo em vista o que consta no
Processo nº 33407.182353/2019-13 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993,da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 13/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia, que
será prestado nas condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que se
encontram anexos ao Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital,com início na data
de 10/12/2020 e encerramento em 09/12/2021.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

2.2. A execução dos serviços será iniciada 10/12/2020 (indicar a data ou evento para o início
dos serviços), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

2.2.1. O prazo de execução deste contrato é de 12 (doze) meses (Improrrogável) ou com a
entrega do objeto contratado, contados a partir do marco supra referido.

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da
autoridade competente para a celebração do ajuste,devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. O valor total da contratação é de R$109.000,00 (cento e nove mil reais)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes,bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO EMPENHO DA DESPESA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 00001/250104

Fonte: Programa de Trabalho: 6151000000

Elemento de Despesa: 339039 - 16

PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA –  DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS DE
EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
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9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.1. Presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequência sindicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REPACTUAÇÃO

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da INSEGES/MP nº 05, de 2017.

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.

14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual
entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto
nº 7.983/2013.

14.4. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
global.

14.5. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação
de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce
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que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas,
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II,do Decreto nº
7.983/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –Código de Defesa do Consumidor –e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DAS
OBRIGAÇÕES TRABALHISTA

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
E À PROPOSTA

17.1. É eleito o Foro do Rio de Janeiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem,
vai eletronicamente assinado pelos contraentes.

 

RIO DE JANEIRO, 10 de DEZEMBRO de 2020.

ANA PAULA FERNANDES DA SILVA
Diretora Geral /HFCF

 

DOUGLAS DA SILVA DE SOUZA OU REGIS DA SILVA

Responsáveis legal da ENGEDER ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA

TESTEMUNHAS:

1 –

2 -

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Regis da Silva, Usuário Externo, em 26/11/2020, às 15:59,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 02/12/2020, às 18:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0017794563 e o código CRC D4689739.

Referência: Processo nº 33407.182353/2019-13 SEI nº 0017794563
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

CONTRATO Nº 1/2021

Processo nº 33407.197099/2019-58

  



  

CONTRATO Nº 8/2020

Processo nº 33407.197099/2019-58

  

Unidade Gestora: Hospital Federal Cardoso Fontes

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ENGENHARIA Nº 08/2020 QUE CELEBRAM ENTRE SI A
MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO E
A SCHIFFINO & JUNQUEIRA ARQUITETOS
ASSOCIADOS LTDA.

 

A União Federal, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Av. Menezes Côrtes, 3245 Freguesia - Jacarepaguá,
na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado pela Diretora-Geral Dr. Ana
Paula Fernandes da Silva, nomeada pela Portaria nº 848 de 24 de março de 2017, publicada no D.O.U de 27 de março de 2017,
inscrito(a) no CPF sob o nº 004.021.597-05 portador da Carteira de Identidade nº 07.579.608-6, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) SCHIFFINO & JUNQUEIRA ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
40.209.652/0001-55, sediado(a) na AV. NOSSA SENHORA DE COPACABANA, Nº 70 SALA 902 COPACABANA, em RIO DE
JANEIRO - RJ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARIA LUIZA STELLA SORIA
SCHIFFINO, portador(a) da Carteira de Identidade nº 02789173-8, expedida pela (o) IFP/RJ, e CPF nº 425.636.157-04, tendo em vista
o que consta no Processo nº 33407.197099/2019-58 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25
de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 07/2020, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia, que será prestado nas condições estabelecidas no
Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 11/01/2021 e encerramento em
11/01/2022.

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas
até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.  

A execução dos serviços será iniciada 18/01/2021, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

Os prazos de execução de cada Etapa foram determinados em função de sua complexidade e do respectivo projeto que será resultado.

O prazo previsto para realização dos serviços de cada Etapa somente inicia-se a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem
de Serviço emitida pelo Fiscal do Contrato, e será contado em dias corridos conforme constante no quadro a seguir:
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                             Prazos para realização de cada etapa   

Etapas  Descrição sintética da Etapa     Prazo
Máximo

Primeira
Elaboração levantamento de campo e diagnóstico geral das instalações, infraestrutura e conformação
construtiva atual da área de intervenção, com emissão de parecer técnico e elaboração do projeto preliminar
de arquitetura para aprovação pela contratante.

60 dias

Segunda Elaboração do anteprojeto de arquitetura e dos projetos complementares de engenharia necessários para a
execução da obra, com emissão de ART/RRT dos Responsáveis Técnicos da CONTRATADA. 60 dias 

Terceira  Aprovações diversas e apresentação dos projetos à vigilância Sanitária Municipal e às demais concessionárias
de serviços públicos, conforme necessário. Indeterminado.

Quarta

Revisão e compatibilização geral dos projetos. Elaboração de detalhamentos diversos. Elaboração de caderno
de especificações detalhadas, caderno de encargos, orçamento detalhado e cronograma físico-financeiro para
execução da obra com emissão de ART/RRT do Responsável Técnico da CONTRATADA para TODOS OS
DOCUMENTOS apresentados.

60 dias

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-
financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos
autos do processo administrativo.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

O valor total da contratação é de R$190.000,00 (cento e noventa mil reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento,
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 2020, na classificação abaixo:

 

Gestão/Unidade: 00001/250104

Fonte: 6151000000

Programa de Trabalho:  10.302.2015.6217-6508

Elemento de Despesa: 339039 - 16

PI: 2020NE801803

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será
feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no
Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
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O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do
recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de
1993.

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN
SEGES/MP nº 05, de 2017.

A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado
em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando
o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a
diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso
XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.

O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto,
a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II, do Decreto nº 7.983/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520,
de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
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Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto
na Lei nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

 

É eleito o Foro do Rio de Janeiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai eletronicamente assinado
pelos contraentes.

 

 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
Maria Luiza Stella Soria Schiffino

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Luiza Stella Soria Schiffino, Usuário Externo, em 07/01/2021, às 15:08,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal Cardoso Fontes, em
07/01/2021, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0018488904 e o código CRC 1D75BBEC.

Referência: Processo nº 33407.197099/2019-58 SEI nº 0018488904
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Site

  



28/06/2021 SEI/MS - 0020946551 - Termo Aditivo

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22834952&infra_si… 1/2

Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.197099/2019-58

  

Unidade Gestora: HFCF

 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2021
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
CELEBRAM ENTRE SI A MINISTÉRIO DA
SAÚDE NO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA
SCHIFFINO & JUNQUEIRA ARQUITETOS
ASSOCIADOS LTDA.

 

O MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO – MS/RJ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.394.544/0203-
72, com endereço na Avenida Menezes Cortes, 3245, Freguesia/Jacarepaguá doravante denominada
CONTRATANTE, por intermédio da sua Diretora Geral, Senhora Ana Paula Fernandes da Silva, Brasileira,
divorciada, portadora da Carteira de Identidade nº 52.58525-2, CRM/RJ e do CPF nº 004.021.597-05, e de
outro lado a empresa SCHIFFINO & JUNQUEIRA ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 40.209.652/0001-55, sediado(a) na Av. Nossa Senhora de Copacabana, nº 70 sala 902,
Copacabana, em Rio de Janeiro - RJ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra.
Maria Luiza Stella Soria Schiffino, portadora da Carteira de Identidade nº 02789173-8, expedida pelo
IFP/RJ, e CPF nº 425.636.157-04, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 01/2020,
doravante denominado CONTRATO ORIGINAL, que será regido pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993,
e legislação correlata, sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente termo aditivo tem por objeto a suspensão consensual dos prazos de execução
e de vigência do Contrato Administrativo nº 01/2021, a partir da comunicação oficial da CONTRATANTE a
CONTRATADA,  enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública, decorrente da pandemia
do COVID-19 (Coronavírus).

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor do contrato permanecerá inalterado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA –DO FUNDAMENTO LEGAL

  3.1                   A suspensão contratual por acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA tem seu
fundamento no parágrafo único do artigo 8º, art. 57, §1º; inciso II, do artigo 65 e §5º do artigo79, todos da
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Lei 8666/93.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

4.1. A CONTRATADA  providenciará a publicação do extrato  deste termo aditivo na imprensa
oficial até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura no prazo de vinte dias daquela data.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO

5.1. Permaneceram inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato original e de
outros instrumentos não modificadas por este termo aditivo.

                         E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido
juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Termo Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes.

 

           Ana Paula Fernandes da Silva           
Diretora Geral HFCF

 
Maria Luiza Stella Soria Schiffino

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Maria Luiza Stella Soria Schiffino, Usuário Externo, em
07/06/2021, às 19:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 08/06/2021, às 20:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0020946551 e o código CRC 7DB8A0FC.

Referência: Processo nº 33407.197099/2019-58 SEI nº 0020946551
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Ministério da Saúde

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde


Departamento de Atenção Hospitalar Domiciliar e de Urgência

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.005698/2016-10

  

Unidade Gestora: HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES

  

5º TERMO ADITIVO AO  CONTRATO Nº
01/2015, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS E A
EMPRESA ARQUIVO CONTEMPORÂNEO
EIRELI-EPP .

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, Unidade Hospital da Administração
Direta, Ligada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, neste ato representado pela sua Diretora Geral , Ana Paula
Fernandes da Silva, nomeada pela portaria nº 847 de 24/03/2017, publicada no DOU   N° 59 DE
27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes n ° 3.245, Jacarepaguá- Rio de Janeiro/RJ, sob
as atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS N°187 de 30/01/2018, doravante
denominado " CONTRATANTE", e do outro lado a empresa ARQUIVO CONTEMPORÂNEO EIRELI-
EPP., Inscrita no CNPJ/MF sob  n° 06.063.313/0001-75, com sede na Av. avenida Meriti, 4556- Parada de
Lucas - RJ, CEP: 21.250-392, neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. Euclésio José Filho,
portador da Carteira de Identidade n° 598.190, expedida pelo SSP./ES, CPF n° 779.944.777-04, conforme
instrumento procuratório apresentado, doravante denominada "CONTRATADA", resolvem firmar o
presente Termo Aditivo  nº04/2019  ao contrato 01/2015, processo n° 33407.005698/2016-10, Pregão
Eletrônico n°24/2014, em observância do disposto no Art. 57,IIe Art. 65,I, da Lei 8666/93, sob os Termos
e condições estabelicidas nas cláusulas abaixo, que passarão a fazer parte integrante do supracitado
Contrato .

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N° 01/2015 de
acordo com que faculta o Art. 57, § 4º da Lei 8666/93, referente a "Contratação de empresa para
prestação de serviços continuados para executar arquivamento   de prontuários médicos, boletins
ambulatoriais e de emergência (BAM) referentes aos pacientes, mediante o regime de excecução
indireta, visando atender as necessidades do Hospital Federal Cardoso Fontes; consistindo a prestação
dos serviçõs em : transferências, higienização, arquivamento, envio quando solicitadoá unidade
hospitalar e posterior retorno á empresa contratada", por mais de 12(doze)meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL
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2.1. A Contratante pagará a Contratada pelo serviço efetivamente executado o valor mensal
estimado de R$10.407,21 ( Dez mil quatrocentos e sete reais e noventa e vinte e um centavo
), totalizando R$ 124.886,52 ( Cento e vinte quatro mil, oitocentos e oitenta e seis reais e cinquenta e
dois centavos) já incluídas todas as despesas que incidam sobre o Contrato .

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
O prazo do presente TERMO ADITIVO será 27/08/2020 à 26/08/2021, ou até a conclusão de novo
procedimento licitatório.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
  A despesa decorrente da presente contratação correrão á conta do Hospital Federal Cardoso
Fontes/ Ministério da Saúde para o exercício de 2018/2019. Sob a seguinte classificação :

Gestão: Hospital Federal Cardoso Fontes 

Fonte de Recursos: 6151000000

Natureza da Despesa: 339039-79

Programa de Trabalho: 10302201562176508

PI:

 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011(*)

 

" NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO DO
CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA RELATIVA AO
EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO ".

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RENOVAÇÃO DA GARANTIA

5.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - ficam mantidas todas as disposições e claúsulas do contrato n°
01/2015, não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas .

5.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA - fica resguardado o direito ao reequilibrio econômico -financeiro
através do reajuste estabelecido na Cláusula Sexta do Contrato n° .01/2015, referente ao período de
2017/2018, observando o estabelecido na norma .

6. CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

6.1. A CONTRATADA prestará renovação da garantia no valor de R$ 6.040,75 ( Seis mil e
quarenta reais e setenta e cinco centavos ), correspondente a 5% ( cinco por cento) ) de seu valor total,
no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital .

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO

7.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação , por extrato, no Diário
Oficial da União , conforme o previsto no parágrafo único do Art. 61 da Lei n° 8.666/93, correndo as
despesas por conta do Contratante.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

8.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem
passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judicária do Rio
de Janeiro .

8.2. E, por estarem de acordo as partes assinam o presente Termo Aditivo de igual teor e
forma, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo assinadas .

 
 

Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 2020.

 

Ana Paula Fernandes da Silva
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Diretora Geral HFCF

 

Euclésio José Filho

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Euclésio José Filho, Usuário Externo, em 26/08/2020, às
14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 26/08/2020, às 16:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0016391585 e o código CRC 81F01694.

Referência: Processo nº 33407.005698/2016-10 SEI nº 0016391585
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO
SERVIÇO DE CONTROLE E CONTRATOS - SECONT/HFCF


Avenida Menezes Cortes, nº 3245, Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130

Site


  

CONTRATO Nº 9/2018

Processo nº 33407.007875/2014-22
  
Unidade Gestora: Hospital Federal Cardoso Fontes

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
09/2018, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES/MS E
EMPRESA ABORGAMA DO BRASIL LTDA.

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, com sede na Avenida Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá, Rio de
Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado pela sua Diretora Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada
pela portaria nº 847 de  24 de Março de 2017, publicada no DOU nº 59 de 27 de Março de 2017, portadora da identidade nº 52.58525-2 e CPF nº
004.021.597-05, sob atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº 187 de 30 de Janeiro de 2008, doravante denominado
"CONTRATANTE", e do outro lado a empresa ABORGAMA DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.462.743/0001-05, com sede na
Estrada dos Ramires, nº 6.100 - Sala 2 - Sapucaia do Sul/RS, CEP: 93234-300, neste ato representada pelo Sr. Alexandre Eleutério Batista, portador da
carteira de identidade nº  10591546-6, CPF nº 028.389.447,46, conforme Procuração apresentada, doravante designada "CONTRATADA", tendo em vista o
que consta no Processo nº 33407.007875/2014-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, da Lei 10.520, de 17 de Julho de
2002, do Decreto nº 2.271 de 7 de Julho de 1997 e da Instrução Normativa  SLTI/MPOG nº 2, de 30 de Abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o
Presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 23/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Prestação de serviços continuados de empresa especializada e credenciada para prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e
Disposição Final de Resíduos Sólidos e líquidos de Serviços de Saúde gerados nas áreas internas e externas do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado à
Avenida Menezes Cortes, nº 3.245 – Rio de Janeiro, classificados de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 306/2004 e 222/2018 da
Agência Nacional da Vigilância Sanitária.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independente da transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM Cód Descrição Unidade Quant.
Mensal

Quant.
Anual

Preço
Médio

R$

Estimado
Mensal (R$)

Estimado
Anual (R$)

01 19380

Coleta - Tratamento Lixo
Hospitalar – Resíduos Comuns/
extraordinário (Grupo D)

 

litro 288.000 3.456.000 0,0387 11.166,66 134.000,00

  Valor Total 11.166,66 134.000,00
 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 15/10/2018 e encerramento em 15/10/2019,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração e;
2.1.4. A contratada manisfeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 11.166,66 (onze mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), perfazendo o valor total de
R$ 134.000.00 (cento e trinta e quatro mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 2018 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: HFCF
Fonte de Recursos: 61510000000
Programa de Trabalho: 10302201562176508
Elemento de Despesa: 339039
PI: 2018NE801182

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do IPCA.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 6.700 ( seis mil e setecentos reais), na modalidade de seguro garantia, caução ou carta
fiança, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA  são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da lei nº 8.666 de 1993, com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666 de 1993.
11.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenização e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA.
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666 de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE , segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666 de 1993, na Lei nº 10.520 de 2002
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei
nº 8.666 de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça
Federal.
 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.
 
 

Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 2018.
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Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral do HFCF

 
Sr. Alexandre Eleutério Batista

Representante legal da Aborgama do Brasil Ltda.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Eleuterio Batista, Usuário Externo, em 11/10/2018, às 10:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal Cardoso Fontes, em 11/10/2018, às 17:31,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5506804 e o código CRC 3820AD74.

Referência: Processo nº 33407.007875/2014-22 SEI nº 5506804
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.007875/2014-22

  

Unidade Gestora: HFCF

  

2º.TERMO ADITIVO  ao contrato
n°09/2018, que entre si celebram a
União, por intermédio do  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS e a
empresa  ABORGAMA DO BRASIL
LTDA.

A UNIÃO  por intermédio do  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, com sede na Avenida Menezes
Cortes nº 3.245, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato
representado pela sua Diretora Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria nº 847
de 24 de Março de 2017, publicada no DOU nº 59 de 27 de Março de 2017, portadora da identidade nº
52.58525-2 e CPF nº 004.021.597-05, sob atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS
nº 187 de 30 de Janeiro de 2008, doravante denominado  "CONTRATANTE",  e do outro lado a
empresa ABORGAMA DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.462.743/0001-05, com sede na
Estrada dos Ramires, nº 6.100 - Sala 2 - Sapucaia do Sul/RS, CEP: 93234-300, neste ato representada pelo
Sr. Alexandre Eleutério Batista, portador da carteira de identidade nº 105915466 e CPF nº 028.386.447-
46, conforme Procuração apresentada doravante designada "CONTRATADA", tendo em vista o que consta
no Processo nº 33407.007875/2014-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 21 de junho de
1993, da Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto nº 2.271 de 7 de Julho de 1997 e da Instrução
Normativa  SLTI/MPOG nº 2, de 30 de Abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o Presente
Termo Aditivo, decorrente do Pregão 23/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Prestação de serviços continuados de empresa especializada e credenciada para prestação
de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos e líquidos de
Serviços de Saúde gerados nas áreas internas e externas do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado à
Avenida Menezes Cortes, nº 3.245 – Rio de Janeiro, classificados de acordo com a Resolução da Diretoria
Colegiada (RDC) nº 306/2004 e 222/2018 da Agência Nacional da Vigilância Sanitária.

1.2. Este Termo Aditivo vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independente da transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM Cód Descrição Unidade Quant. Quant. Preço Estimado Estimado



28/06/2021 SEI/MS - 0017156923 - Termo Aditivo

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18781015&infra_si… 2/4

Mensal Anual Médio

R$

Mensal (R$) Anual (R$)

01 19380

Coleta - Tratamento Lixo
Hospitalar – Resíduos
Comuns/
extraordinário (Grupo D)

 

litro 288.000 3.456.000 0,0387 11.526,48 138.317,79

  Valor
Total 11.526,48 138.317,79

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 15/10/2020 e encerramento em 15/10/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração e;

2.1.4. A contratada manisfeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1.  O valor mensal da contratação é de R$ 11.526,48 (onze mil quinhentos e vinte e seis reais
e quarenta e oito centavos), perfazendo o valor total de R$ 138.317.79 (cento e trinta e oito mil trezentos
e dezessete reais e setenta e nove centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal
Cardoso Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2019. Sob a seguinte classificação:

Gestão: Hospital Federal Cardoso Fontes

Fonte de recursos: 6151000000

Natureza da Despesa: 339039-78

Programa de Trabalho: 10302201562176508

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

5.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário
Oficial da União, conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as
despesas por conta do Contratante.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

6.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem
passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Rio de Janeiro.

7. CLÁUSULA SÉTIMA–  DA PERMANÊNCIA DAS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO
CONTRATO

7.1. Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº
23/2018, desde que não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas.

 

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo que, depois de lido e achado em
ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.

 

 

 

Ana Paula Fernandes da Silva

Diretora Geral HFCF

 

 Alexandre Eleutério Batista

Representante Legal ABORGAMA

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Eleuterio Batista, Usuário Externo, em
15/10/2020, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Jose Cuquejo Campelo, Chefe do Serviço de
Controle e Contratos, em 15/10/2020, às 19:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 15/10/2020, às 22:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0017156923 e o código CRC 520D68BC.

Referência: Processo nº 33407.007875/2014-22 SEI nº 0017156923
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130
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MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO
SERVIÇO DE CONTROLE E CONTRATOS - SECONT/HFCF


Avenida Menezes Cortes, nº 3245, Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130

Site


  

CONTRATO Nº 10/2018

Processo nº 33407.007875/2014-22
  
Unidade Gestora: Hospital Federal Cardoso Fontes

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
10/2018, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES/MS E EMPRESA
SERVIOESTE RIO DE JANEIRO LTDA.

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, com sede na Avenida Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ,
inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado pela sua Diretora Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria nº
847 de 24 de Março de 2017, publicada no DOU nº 59 de 27 de Março de 2017, portadora da identidade nº 52.58525-2 e CPF nº 004.021.597-05, sob atribuições e
competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº 187 de 30 de Janeiro de 2008, doravante denominado "CONTRATANTE", e do outro lado a empresa
SERVIOESTE RIO DE JANEIRO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.470.588/0001-51, com sede na Rua Um, nº 250 - Bairro São Francisco -Distrito
Califórnia - Barra do Piraí/ Rio de Janeiro/RJ neste ato presentada pelo  Gerente Geral  Sr. SEDENIR BALBINOT, portador da carteira de identidade nº
12R3238372, CPF nº 015.322.939-09 , conforme Contrato Social apresentado, doravante designada "CONTRATADA", tendo em vista o que consta no Processo
nº 33407.007875/2014-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, da Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto nº 2.271 de 7
de Julho de 1997 e da Instrução Normativa   SLTI/MPOG nº 2, de 30 de Abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o Presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão 23/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Prestação de serviços continuados de empresa especializada e credenciada para prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e
Disposição Final de Resíduos Sólidos e líquidos de Serviços de Saúde gerados nas áreas internas e externas do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado à
Avenida Menezes Cortes, nº 3.245 – Rio de Janeiro, classificados de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 306/2004 e 222/2018 da Agência
Nacional da Vigilância Sanitária.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independente da transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

Item Código Descrição Unidade Quant.
Mensal

Quant.
Anual

Preço
Médio

R$

Estimativa
Mensal (R$)

Estimativa
Anual (R$)

02 19380
Coleta - Tratamento Lixo Hospitalar -
Resíduos Infectantes (biológico e
Pérfurocortantes) (Grupos “A” e “E”).

Litro 288.000 3.456.000 0,12 34.560,00 414.720,00
 

03 19380 Tratamento Lixo Hospitalar - Resíduos
Químicos (Grupo B). Litro 288.000 3.456.000 0,73 1,971,00 23.652,00

  Valor Total 36.531,00 438.372,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 19/09/2018 e encerramento em 19/09/2019, podendo
ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração e;
2.1.4. A contratada manisfeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
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3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 36.531,00 (trinta e seis mil quinhentos e trinta e um reais), perfazendo o valor total de R$ 438.372,00 (
quatrocentos e trinta e oito mil trezentos e setenta e dois reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício
de 2018 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: HFCF
Fonte de Recursos: 61510000000
Programa de Trabalho: 10302201562176508
Elemento de Despesa: 339039
PI: 2018NE801182

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início
de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do IPCA.
6.2. Nos reajuste subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 21.918,60 (vinte e um mil novencentos e dezoito reais e sessenta centavos), na modalidade de
seguro garantia, caução ou carta fiança, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no
Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA  são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da lei nº 8.666 de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666 de 1993.
11.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenização e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA.
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666 de 1993.
13.2.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE , segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666 de 1993, na Lei nº 10.520 de 2002 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº
8.666 de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça
Federal.
 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.
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Rio de Janeiro, 19 de Setembro de 2018.

 
 
 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral do HFCF

 
Sedenir Balbinot

Gerente Administrativo da Servioeste Rio de Janeiro Ltda.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por SEDENIR BALBINOT, Usuário Externo, em 17/09/2018, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal Cardoso Fontes, em 18/09/2018, às 14:50, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5507903 e o código CRC AAEC8284.

Referência: Processo nº 33407.007875/2014-22 SEI nº 5507903



28/06/2021 SEI/MS - 0016773227 - Termo Aditivo

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18369994&infra_si… 1/3

Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.007875/2014-22

  

  Unidade Gestora: HFCF

 

2º. TERMO ADITIVO  AO
CONTRATO N°10/2018, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO
FONTES/MS  E A
EMPRESA  SERVIOESTE RIO DE
JANEIRO LTDA.

A  UNIÃO  por intermédio do  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES,  Unidade Hospitalar da
Administração Direta, ligada ao  MINISTÉRIO DA SAÚDE,  neste ato representado pela sua Diretora
Geral  Dra. Ana Paula Fernandes da Silva,  nomeada pela portaria n° 847 de 24/03/2017, publicada no
DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de
Janeiro/RJ, sob as atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008,
doravante denominado  “CONTRATANTE”,  e do outro lado a empresa  SERVIOESTE RIO DE JANEIRO
LTDA.,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.470.588/0001-51, com sede na Rua Um, nº 250 - Bairro São
Francisco -Distrito Califórnia - Barra do Piraí/ Rio de Janeiro/RJ neste ato presentada pelo  Gerente
Geral Sr. SEDENIR BALBINOT, portador da carteira de identidade nº 12R3238372, CPF nº 015.322.939-09
, conforme Contrato Social apresentado, doravante designada  "CONTRATADA", tendo em vista o que
consta no Processo nº 33407.007875/2014-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 21 de
junho de 1993, da Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto nº 2.271 de 7 de Julho de 1997 e da
Instrução Normativa   SLTI/MPOG nº 2, de 30 de Abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o
Presente Termo Aditivo, decorrente do  Pregão 23/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Prestação de serviços continuados de empresa especializada e credenciada para prestação de Serviços de
Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos e líquidos de Serviços de Saúde
gerados nas áreas internas e externas do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado à Avenida Menezes
Cortes, nº 3.245 – Rio de Janeiro, classificados de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC)
nº 306/2004 e 222/2018 da Agência Nacional da Vigilância Sanitária.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
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O valor mensal da contratação é de R$ R$37.708,10  (trinta e sete mil setecentos e oito reais e dez
centavos), perfazendo o valor total de R$ 452.497,20 ( quatrocentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos
e noventa e sete reais e vinte centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 19/09/2020 e encerramento em 19/09/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos: 

 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal Cardoso
Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2019. Sob a seguinte classificação:

Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes

Fonte de recursos: 6151000000 

Natureza da Despesa: 339039-51

Programa de Trabalho: 10302201562176508

PI:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO DO CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA RELATIVA AO EXERCÍCIO
FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário Oficial da União,
conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do
Contratante.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem passíveis de solução
amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

7. CLÁUSULA SÉTIMA–  DA PERMANÊNCIA DAS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO
CONTRATO

Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº 23/2018, desde que
não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas. E, por estarem de acordo, as partes
assinam o presente Termo Aditivo que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente
pelos contraentes.
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Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
 Sedenir Balbinot

Representante Servioeste

Documento assinado eletronicamente por Sedenir Balbinot, Usuário Externo, em 18/09/2020, às
16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 18/09/2020, às 18:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0016773227 e o código CRC 21824D8A.

Referência: Processo nº 33407.007875/2014-22 SEI nº 0016773227
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO
SERVIÇO DE CONTROLE E CONTRATOS - SECONT/HFCF


Avenida Menezes Cortes, nº 3245, Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130

Site


  

CONTRATO Nº 9/2018

Processo nº 33407.007875/2014-22
  
Unidade Gestora: Hospital Federal Cardoso Fontes

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
09/2018, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES/MS E
EMPRESA ABORGAMA DO BRASIL LTDA.

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, com sede na Avenida Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá, Rio de
Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado pela sua Diretora Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada
pela portaria nº 847 de  24 de Março de 2017, publicada no DOU nº 59 de 27 de Março de 2017, portadora da identidade nº 52.58525-2 e CPF nº
004.021.597-05, sob atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº 187 de 30 de Janeiro de 2008, doravante denominado
"CONTRATANTE", e do outro lado a empresa ABORGAMA DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.462.743/0001-05, com sede na
Estrada dos Ramires, nº 6.100 - Sala 2 - Sapucaia do Sul/RS, CEP: 93234-300, neste ato representada pelo Sr. Alexandre Eleutério Batista, portador da
carteira de identidade nº  10591546-6, CPF nº 028.389.447,46, conforme Procuração apresentada, doravante designada "CONTRATADA", tendo em vista o
que consta no Processo nº 33407.007875/2014-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, da Lei 10.520, de 17 de Julho de
2002, do Decreto nº 2.271 de 7 de Julho de 1997 e da Instrução Normativa  SLTI/MPOG nº 2, de 30 de Abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o
Presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 23/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Prestação de serviços continuados de empresa especializada e credenciada para prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e
Disposição Final de Resíduos Sólidos e líquidos de Serviços de Saúde gerados nas áreas internas e externas do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado à
Avenida Menezes Cortes, nº 3.245 – Rio de Janeiro, classificados de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 306/2004 e 222/2018 da
Agência Nacional da Vigilância Sanitária.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independente da transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM Cód Descrição Unidade Quant.
Mensal

Quant.
Anual

Preço
Médio

R$

Estimado
Mensal (R$)

Estimado
Anual (R$)

01 19380

Coleta - Tratamento Lixo
Hospitalar – Resíduos Comuns/
extraordinário (Grupo D)

 

litro 288.000 3.456.000 0,0387 11.166,66 134.000,00

  Valor Total 11.166,66 134.000,00
 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 15/10/2018 e encerramento em 15/10/2019,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração e;
2.1.4. A contratada manisfeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 11.166,66 (onze mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), perfazendo o valor total de
R$ 134.000.00 (cento e trinta e quatro mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 2018 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: HFCF
Fonte de Recursos: 61510000000
Programa de Trabalho: 10302201562176508
Elemento de Despesa: 339039
PI: 2018NE801182

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do IPCA.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 6.700 ( seis mil e setecentos reais), na modalidade de seguro garantia, caução ou carta
fiança, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA  são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da lei nº 8.666 de 1993, com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666 de 1993.
11.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenização e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA.
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666 de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE , segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666 de 1993, na Lei nº 10.520 de 2002
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei
nº 8.666 de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça
Federal.
 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.
 
 

Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 2018.
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Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral do HFCF

 
Sr. Alexandre Eleutério Batista

Representante legal da Aborgama do Brasil Ltda.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Eleuterio Batista, Usuário Externo, em 11/10/2018, às 10:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal Cardoso Fontes, em 11/10/2018, às 17:31,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5506804 e o código CRC 3820AD74.

Referência: Processo nº 33407.007875/2014-22 SEI nº 5506804
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.007875/2014-22

  

Unidade Gestora: HFCF

  

2º.TERMO ADITIVO  ao contrato
n°09/2018, que entre si celebram a
União, por intermédio do  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS e a
empresa  ABORGAMA DO BRASIL
LTDA.

A UNIÃO  por intermédio do  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, com sede na Avenida Menezes
Cortes nº 3.245, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato
representado pela sua Diretora Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria nº 847
de 24 de Março de 2017, publicada no DOU nº 59 de 27 de Março de 2017, portadora da identidade nº
52.58525-2 e CPF nº 004.021.597-05, sob atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS
nº 187 de 30 de Janeiro de 2008, doravante denominado  "CONTRATANTE",  e do outro lado a
empresa ABORGAMA DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.462.743/0001-05, com sede na
Estrada dos Ramires, nº 6.100 - Sala 2 - Sapucaia do Sul/RS, CEP: 93234-300, neste ato representada pelo
Sr. Alexandre Eleutério Batista, portador da carteira de identidade nº 105915466 e CPF nº 028.386.447-
46, conforme Procuração apresentada doravante designada "CONTRATADA", tendo em vista o que consta
no Processo nº 33407.007875/2014-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 21 de junho de
1993, da Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto nº 2.271 de 7 de Julho de 1997 e da Instrução
Normativa  SLTI/MPOG nº 2, de 30 de Abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o Presente
Termo Aditivo, decorrente do Pregão 23/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Prestação de serviços continuados de empresa especializada e credenciada para prestação
de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos e líquidos de
Serviços de Saúde gerados nas áreas internas e externas do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado à
Avenida Menezes Cortes, nº 3.245 – Rio de Janeiro, classificados de acordo com a Resolução da Diretoria
Colegiada (RDC) nº 306/2004 e 222/2018 da Agência Nacional da Vigilância Sanitária.

1.2. Este Termo Aditivo vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independente da transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM Cód Descrição Unidade Quant. Quant. Preço Estimado Estimado
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Mensal Anual Médio

R$

Mensal (R$) Anual (R$)

01 19380

Coleta - Tratamento Lixo
Hospitalar – Resíduos
Comuns/
extraordinário (Grupo D)

 

litro 288.000 3.456.000 0,0387 11.526,48 138.317,79

  Valor
Total 11.526,48 138.317,79

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 15/10/2020 e encerramento em 15/10/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração e;

2.1.4. A contratada manisfeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1.  O valor mensal da contratação é de R$ 11.526,48 (onze mil quinhentos e vinte e seis reais
e quarenta e oito centavos), perfazendo o valor total de R$ 138.317.79 (cento e trinta e oito mil trezentos
e dezessete reais e setenta e nove centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal
Cardoso Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2019. Sob a seguinte classificação:

Gestão: Hospital Federal Cardoso Fontes

Fonte de recursos: 6151000000

Natureza da Despesa: 339039-78

Programa de Trabalho: 10302201562176508

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

5.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário
Oficial da União, conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as
despesas por conta do Contratante.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

6.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem
passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Rio de Janeiro.

7. CLÁUSULA SÉTIMA–  DA PERMANÊNCIA DAS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO
CONTRATO

7.1. Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº
23/2018, desde que não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas.

 

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo que, depois de lido e achado em
ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.

 

 

 

Ana Paula Fernandes da Silva

Diretora Geral HFCF

 

 Alexandre Eleutério Batista

Representante Legal ABORGAMA

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Eleuterio Batista, Usuário Externo, em
15/10/2020, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Jose Cuquejo Campelo, Chefe do Serviço de
Controle e Contratos, em 15/10/2020, às 19:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 15/10/2020, às 22:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0017156923 e o código CRC 520D68BC.

Referência: Processo nº 33407.007875/2014-22 SEI nº 0017156923
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130
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Site
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MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO
SERVIÇO DE CONTROLE E CONTRATOS - SECONT/HFCF


Avenida Menezes Cortes, nº 3245, Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130

Site


  

CONTRATO Nº 10/2018

Processo nº 33407.007875/2014-22
  
Unidade Gestora: Hospital Federal Cardoso Fontes

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
10/2018, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES/MS E EMPRESA
SERVIOESTE RIO DE JANEIRO LTDA.

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, com sede na Avenida Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ,
inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado pela sua Diretora Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria nº
847 de 24 de Março de 2017, publicada no DOU nº 59 de 27 de Março de 2017, portadora da identidade nº 52.58525-2 e CPF nº 004.021.597-05, sob atribuições e
competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº 187 de 30 de Janeiro de 2008, doravante denominado "CONTRATANTE", e do outro lado a empresa
SERVIOESTE RIO DE JANEIRO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.470.588/0001-51, com sede na Rua Um, nº 250 - Bairro São Francisco -Distrito
Califórnia - Barra do Piraí/ Rio de Janeiro/RJ neste ato presentada pelo  Gerente Geral  Sr. SEDENIR BALBINOT, portador da carteira de identidade nº
12R3238372, CPF nº 015.322.939-09 , conforme Contrato Social apresentado, doravante designada "CONTRATADA", tendo em vista o que consta no Processo
nº 33407.007875/2014-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, da Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto nº 2.271 de 7
de Julho de 1997 e da Instrução Normativa   SLTI/MPOG nº 2, de 30 de Abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o Presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão 23/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Prestação de serviços continuados de empresa especializada e credenciada para prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e
Disposição Final de Resíduos Sólidos e líquidos de Serviços de Saúde gerados nas áreas internas e externas do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado à
Avenida Menezes Cortes, nº 3.245 – Rio de Janeiro, classificados de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 306/2004 e 222/2018 da Agência
Nacional da Vigilância Sanitária.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independente da transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

Item Código Descrição Unidade Quant.
Mensal

Quant.
Anual

Preço
Médio

R$

Estimativa
Mensal (R$)

Estimativa
Anual (R$)

02 19380
Coleta - Tratamento Lixo Hospitalar -
Resíduos Infectantes (biológico e
Pérfurocortantes) (Grupos “A” e “E”).

Litro 288.000 3.456.000 0,12 34.560,00 414.720,00
 

03 19380 Tratamento Lixo Hospitalar - Resíduos
Químicos (Grupo B). Litro 288.000 3.456.000 0,73 1,971,00 23.652,00

  Valor Total 36.531,00 438.372,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 19/09/2018 e encerramento em 19/09/2019, podendo
ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração e;
2.1.4. A contratada manisfeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
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3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 36.531,00 (trinta e seis mil quinhentos e trinta e um reais), perfazendo o valor total de R$ 438.372,00 (
quatrocentos e trinta e oito mil trezentos e setenta e dois reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício
de 2018 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: HFCF
Fonte de Recursos: 61510000000
Programa de Trabalho: 10302201562176508
Elemento de Despesa: 339039
PI: 2018NE801182

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início
de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do IPCA.
6.2. Nos reajuste subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 21.918,60 (vinte e um mil novencentos e dezoito reais e sessenta centavos), na modalidade de
seguro garantia, caução ou carta fiança, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no
Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA  são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da lei nº 8.666 de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666 de 1993.
11.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenização e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA.
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666 de 1993.
13.2.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE , segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666 de 1993, na Lei nº 10.520 de 2002 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº
8.666 de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça
Federal.
 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.
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Rio de Janeiro, 19 de Setembro de 2018.

 
 
 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral do HFCF

 
Sedenir Balbinot

Gerente Administrativo da Servioeste Rio de Janeiro Ltda.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por SEDENIR BALBINOT, Usuário Externo, em 17/09/2018, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal Cardoso Fontes, em 18/09/2018, às 14:50, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5507903 e o código CRC AAEC8284.

Referência: Processo nº 33407.007875/2014-22 SEI nº 5507903
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.007875/2014-22

  

  Unidade Gestora: HFCF

 

2º. TERMO ADITIVO  AO
CONTRATO N°10/2018, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO
FONTES/MS  E A
EMPRESA  SERVIOESTE RIO DE
JANEIRO LTDA.

A  UNIÃO  por intermédio do  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES,  Unidade Hospitalar da
Administração Direta, ligada ao  MINISTÉRIO DA SAÚDE,  neste ato representado pela sua Diretora
Geral  Dra. Ana Paula Fernandes da Silva,  nomeada pela portaria n° 847 de 24/03/2017, publicada no
DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de
Janeiro/RJ, sob as atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008,
doravante denominado  “CONTRATANTE”,  e do outro lado a empresa  SERVIOESTE RIO DE JANEIRO
LTDA.,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.470.588/0001-51, com sede na Rua Um, nº 250 - Bairro São
Francisco -Distrito Califórnia - Barra do Piraí/ Rio de Janeiro/RJ neste ato presentada pelo  Gerente
Geral Sr. SEDENIR BALBINOT, portador da carteira de identidade nº 12R3238372, CPF nº 015.322.939-09
, conforme Contrato Social apresentado, doravante designada  "CONTRATADA", tendo em vista o que
consta no Processo nº 33407.007875/2014-22 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 21 de
junho de 1993, da Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto nº 2.271 de 7 de Julho de 1997 e da
Instrução Normativa   SLTI/MPOG nº 2, de 30 de Abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o
Presente Termo Aditivo, decorrente do  Pregão 23/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Prestação de serviços continuados de empresa especializada e credenciada para prestação de Serviços de
Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos e líquidos de Serviços de Saúde
gerados nas áreas internas e externas do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado à Avenida Menezes
Cortes, nº 3.245 – Rio de Janeiro, classificados de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC)
nº 306/2004 e 222/2018 da Agência Nacional da Vigilância Sanitária.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
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O valor mensal da contratação é de R$ R$37.708,10  (trinta e sete mil setecentos e oito reais e dez
centavos), perfazendo o valor total de R$ 452.497,20 ( quatrocentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos
e noventa e sete reais e vinte centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 19/09/2020 e encerramento em 19/09/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos: 

 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal Cardoso
Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2019. Sob a seguinte classificação:

Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes

Fonte de recursos: 6151000000 

Natureza da Despesa: 339039-51

Programa de Trabalho: 10302201562176508

PI:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO DO CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA RELATIVA AO EXERCÍCIO
FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário Oficial da União,
conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do
Contratante.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem passíveis de solução
amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

7. CLÁUSULA SÉTIMA–  DA PERMANÊNCIA DAS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO
CONTRATO

Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº 23/2018, desde que
não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas. E, por estarem de acordo, as partes
assinam o presente Termo Aditivo que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente
pelos contraentes.
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Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
 Sedenir Balbinot

Representante Servioeste

Documento assinado eletronicamente por Sedenir Balbinot, Usuário Externo, em 18/09/2020, às
16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 18/09/2020, às 18:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0016773227 e o código CRC 21824D8A.

Referência: Processo nº 33407.007875/2014-22 SEI nº 0016773227
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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Ministério da Saúde

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde


Departamento de Atenção Hospitalar Domiciliar e de Urgência

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

CONTRATO Nº 7/2019

Processo nº 33407.191253/2019-88

  

PREGÃO ELETRÔNICO: 07/2018

 

TERMO DE CONTRATO N°07/2019 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO
DO HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES DO
MINISTÉRIO DA SAÚDE E A EMPRESA FOKUS
INFORMÁTICA E MICROFILMAGEM EIRELI - EPP.

 

A  UNIÃO,   por   intermédio do MINISTÉRIO DA SAÚDE, neste ato representado pelo HOSPITAL FEDERAL
CARDOSO FONTES, Av. Menezes Côrtes, 3245 Freguesia - Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado pela sua Diretora Geral, Dra. Ana
Paula Fernandes da Silva,  nomeada pela portaria n° 847 de 24/03/2017, publicada no DOU n° 59 de
27/03/2017 com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de Janeiro/RJ, sob as
atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008, doravante emitida
pelo DETRAN/RJ, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa FOKUS INFORMÁTICA
E MICROFILMAGEM EIRELI - EPP., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.399.623/0001-00, localizada a SPLM
Conj, 03, Lote 10, Núcleo Bandeirante, Brasília, DF, CEP: 71.736-301, neste ato representada pelo Sr.
CLELSON AMARILDO DE ARAUJO, portador do Registro Geral M-3.078.338 emitida pelo SSP/MG, e inscrito
no CPF sob o nº 488.924.756-49, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo SEI 33407.191253/2019-88 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997,do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e da
Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão nº 07/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de  digitalização de
documentos de Assentamento Funcional Digital (AFD), no que tange o acervo físico legado, para
as  Unidades Pagadoras (UPAGs) dos órgãos/entidades da Administração Pública de modo a atender o
escopo do projeto de Assentamento Funcional Digital (AFD)  , especificado(s) no Termo de Referência,
anexo I do edital do Pregão  nº 7/2018, que é parte integrante deste Contrato,  assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.2. LOTE 03 - serviços de digitalização de documentos que constituem as pastas funcionais dos
servidores e empregados públicos do poder executivo federal para atendimento ao Estado do Rio de
Janeiro do Hospital Federal Cardoso Fontes, órgão do Ministério da Saúde.
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL

03

Registro de Preços para prestação de
serviços de digitalização de

documentos que constituem as pastas
funcionais dos servidores e

empregados públicos do poder
executivo federal para atendimento

ao estado do Rio de Janeiro - RJ.

Página 950.890 R$ 0,1090 R$103.647,01

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, 30 (trinta)
meses, considerando a quantidade de  páginas  que deverão ser digitalizadas, com início na data de
08/06/2020 e encerramento em 07/12/2022, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite
da Lei, desde que haja autorização formal da autoridade competente e  poderá ser  finalizado quando
terminarem as páginas a serem digitalizadas, e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2.  A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

2.2. O contrato e seus aditivos somente terão eficácia após a publicação de seu resumo na
imprensa oficial, nos termos do ANEXO VII-G, item 4, da IN nº 05/2017.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 103.647,01 (Cento e três mil seiscentos e
quarenta e sete reais e um centavo).

3.1.1.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.1.2.   O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão: 00001

Fonte de Recursos: 6151000000

Natureza da Despesa: 339040

Programa de Trabalho: 10302201562176508

PI: 2019NE801761

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
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5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência.

6.  CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo
de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do INPC.

6.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 5.182,35 (cinco mil cento e oitenta e dois
reais e trinta e cinco centavos) do valor total do Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as
condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo
do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 12 Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
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13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3.   As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado do Rio de Janeiro, para
dirimir as questões derivadas deste Contrato.

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado eletronicamente pelos contraentes.

 

 

   assinado eletronicamente

ANA PAULA FERNANDES DA SILVA

Diretora-Geral

Mat.1273905


Hospital Federal Cardoso Fontes

 

CLELSON AMARILDO DE ARAUJO
Representante legal da Fokus Informática e Microfilmagem Eireli - EPP

Documento assinado eletronicamente por Clelson Amarildo de Araujo, Usuário Externo, em
08/07/2020, às 08:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 08/07/2020, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0012548109
e o código CRC 9CF77129.

Referência: Processo nº 33407.191253/2019-88 SEI nº 0012548109
aaaa

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFI

Rua Antônio Parreiras, nº 67, 3º andar Gabinete da Direção - Bairro Ipanema, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.411-020
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Unidade Gestora: HFCF

 

MINUTA 3º TERMO ADITIVO  ao
contrato n°12/2017, que entre si
celebram a União, por intermédio
do  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO
FONTES/MS e a empresa NETWAY
TELECOM LTDA - ME.

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, Unidade Hospitalar da
Administração Direta, ligada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, neste ato representado pela sua Diretora Geral,
Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela Portaria nº 847 de 24/03/2017, publicada no DOU n° 59 de
27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de Janeiro/RJ, sob
as atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008, doravante
denominado “CONTRATANTE”, e do outro lado a empresa NETWAY TELECOM LTDA - ME., inscrita no
CNPJ/MF sob nº 04.842.765/0001-20, com sede na Estrada de Jacarepaguá, n°. 7655 – Sala 227 –
Jacarepaguá  - RJ, neste ato representada pelo seu sócio-administrador, Sr. Fabio Luiz Oliveira do
Nascimento, portador da Carteira de Identidade nº 09771697-1, expedida pelo IFP, e CPF nº 042.754.937-
02, tendo em vista o que consta no Processo nº 33407.008767/2016-39  e em observância às disposições
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271,
de 7 de julho de 1997, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações
e da Portaria/MPOG 409 de 21 de dezembro de 2016, doravante denominada "CONTRATADA", resolvem
firmar o presente Termo  Aditivo  n° 01/2018  ao contrato 12/2017, Pregão Eletrônico n° 41/2017, em
observância do disposto no Art. 57, II e Art. 65, I, da Lei 8666/93, sob os termos e condições
estabelecidas nas clausulas abaixo, que passarão a fazer parte integrante do supracitado Contrato. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente TERMO ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO  do Contrato nº 12/2017, de acordo com
que faculta o Art. 57, Inciso II da Lei 8666/93, referente a "Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços continuados de Link Dedicado de Internet, com execução mediante o regime de
Execução indireta, em Empreitada por preço global, na modalidade licitatória de Serviços continuados
sem dedicação de mão-de-obra exclusiva,  para atender às necessidades do Hospital Federal Cardoso
Fontes (HFCF), que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do
Edital", por mais um período de 12 (doze) meses. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO

A Contratante pagará a Contratada pelo serviço efetivamente executado o valor mensal reajustado
estimado de R$ 3.188,26 (Três mil, cento e oitenta e oito reais e vinte e seis centavos), totalizando R$
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38.259,12 (Trinta e oito mil, duzentos e cinquenta e nove reais e doze centavos),  já incluídas todas as
despesas que incidam sobre o Contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

O prazo do presente TERMO ADITIVO será de 29/09/2020 à 29/09/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal Cardoso
Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2019/2020. Sob a seguinte classificação:

Gestão: Hospital Federal Cardoso Fontes

Fonte de recursos: 6151000000

Natureza da Despesa: 10302201562176508

Programa de Trabalho: 339040 - 13

PI: 2018NE801335

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO DO CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA RELATIVA AO EXERCÍCIO
FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA prestará renovação da garantia no valor de R$ 1.844,17 (Um mil, oitocentos e quarenta
e quatro reais e dezessete centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo
de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário Oficial da União,
conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do
Contratante.

8. CLÁUSULA OITAVA- FORO

Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem passíveis de solução
amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 

 E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo de igual teor e forma, para todos
os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 2020.

 

Ana Paula Fernandes da Silva

Diretora Geral HFCF

 

Fabio Luiz Oliveira do Nascimento​

Representante Legal
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Documento assinado eletronicamente por Fábio Luiz Oliveira do Nascimento, Usuário Externo, em
23/09/2020, às 18:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 28/09/2020, às 20:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0016842311 e o código CRC 0188D093.

Referência: Processo nº 33407.008767/2016-39 SEI nº 0016842311
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO
SERVIÇO DE CONTROLE E CONTRATOS - SECONT/HFCF 

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130 
Site 

  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.452417/2017-97
  
Unidade Gestora: HFCF

  

5º. TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N°01/2013, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO HOSPITAL FEDERAL CARDOSO
FONTES/MS E A EMPRESA AV
FARMA ASSISTÊNCIA E SERVIÇOS
FARMACÊUTICOS LTDA.

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, Unidade Hospitalar da
Administração Direta, ligada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, neste ato representado pela sua Diretora
Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria n° 847 de 24/03/2017, publicada no
DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de
Janeiro/RJ, sob as atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008,
doravante denominado “CONTRATANTE”, e do outro lado a empresa Av Farma Assistência e
Serviços Farmacêuticos LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.605.534/0001-30, com sede na Avenida
Paulo de Frontin, nº 289, Rio Comprido – Rio de Janeiro / RJ, neste ato representada pelos Srs.  VALÉRIO
ANTONIO ÁVILA, portador da Carteira de Identidade nº 020.847.207-6, expedida pelo DETRAN, e CPF
nº 102.021.338-85, e VITOR FROIMTCHUK,  portador da Carteira de Identidade nº 119670164,
expedida pelo IFP/RJ e CPF nº 082.045.777-96, conforme instrumento procuratório apresentado,
doravante denominada "CONTRATADA", resolvem firmar o presente TERMO ADITIVO tudo
mediante as seguintes cláusulas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente TERMO ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO
EXTRAORDINÁRIA do Contrato nº 001/2013, de acordo com que faculta o Art. 57, § 4º da Lei
8666/93, referente a prestação de serviço de empresa especializada no fornecimento de medicamentos
antineoplásticos manipulados, visando atender às necessidades do Hospital Federal Cardoso Fontes, por
mais um período de 12 (doze) meses.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1. A Contratante pagará a Contratada pelo serviço efetivamente executado o valor mensal
estimado de R$ 128.250,00 (cento e vinte e oito mil duzentos e cinquenta mil reais), totalizando
um valor anual estimado de R$ 1.539.000,00 (um milhão quinhentos e trinta e nove mil reais), já
incluídas todas as despesas que incidam sobre o Contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo do presente TERMO ADITIVO será de 23/01/2018 à 23/01/2019 ou até que se
conclua o novo PROCESSO LICITATÓRIO Nº 33407.008055/2017-09  .
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal
Cardoso Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2018/2019. Sob a seguinte classificação:
Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes
Fonte de recursos: 6151000000 
Natureza da Despesa: 339039-50 
Programa de Trabalho: 10302201562176508

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO
DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA
RELATIVA AO EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
5.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário
Oficial da União, conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as
despesas por conta do Contratante.
6. CLÁUSULA SEXTA - DO FORO
6.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem
passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Rio de Janeiro.
7. CLÁUSULA SÉTIMA– DA PERMANÊNCIA DAS DEMAIS CLÁUSULAS E
CONDIÇÕES DO CONTRATO
7.1. Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº
115/2012, desde que não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas.E, por estarem de
acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para todos os
fins de direito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

 
 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2018.

 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
 Valério Antonio Ávila

Representante Legal AV FARMA
 

Vitor Froimtchuk
Representante Legal AV FARMA

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Valerio Antonio Avila, Usuário Externo, em 22/01/2018,
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às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Vitor Froimtchuk, Usuário Externo, em 22/01/2018, às
14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 22/01/2018, às 15:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2202018 e
o código CRC 6388522B.

Referência: Processo nº 33407.452417/2017-97 SEI nº 2202018
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.143521/2018-74

  

2º. TERMO ADITIVO  AO CONTRATO
N°01/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS  E  A
EMPRESA AV FARMA ASSISTÊNCIA E
SERVIÇOS FARMACÊUTICOS LTDA.

 

A União, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Avenida Menezes cortes, 3245,
Freguesia/Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro, RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado
pelo Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, Diretora Geral, nomeada pela Portaria nº 847, de 24 de Março de 2017, publicada no
DOU nº 59, de 27 de Março de 2017, inscrita no CPF nº 004.021.597-05, portadora da Carteira de Identidade nº 52.58525-2,
CRM/RJ, doravante denominada CONTRATANTE,e a Av Farma Assistência e Serviços Farmacêuticos Ltda inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº  03.605.534/0001-30, sediada na Av. Paulo de Frontin, 289, Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, neste ato
representada pelos srs. Valério Antonio Avila, portador da Carteira de Identidade nº 20847207-6, expedida pelo Detran/RJ e
CPF nº 102.021.338-85 e Vitor Froimtchuk, portador da carteira de identidade nº 11967016-4, expedida pelo IFP/RJ e CPF nº
082.045.777-96, doravante denominada "CONTRATADA", tendo em vista o que consta no Processo nº 33407.143521/2018-74
e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo Aditivo, decorrente do Pregão nº 34/2018, processo 33407.143521/2018-74, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prorrogação da contratação de empresa especializadas para prestação de
serviços continuados de Manipulação de Medicamentos Antineoplásicos, conforme prescrição médica, nas condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da Contratação:

ITEM DESCRITIVO QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
ANUAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Serviço de
manipulação de
medicamentos
antineoplásicos

750 9.000 R$274,00 R$ 205.500,00 R$ 2.466.000,00

1.3. O presente Termo Aditivo regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil –
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO

2.1.  O valor total da contratação é de R$ 2.466.000,00 (dois milhões e quatrocentos e sessenta e seis mil reais).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
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3.1. O prazo do presente TERMO ADITIVO será de 18/02/2021 à 17/02/2022 .

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal Cardoso
Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2019/2020. Sob a seguinte classificação:

Gestão: HFCF

Fonte de recursos: 6153000000

Programa de Trabalho: 10302201562176508

Natureza da Despesa: 339039 - 50

PI:

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital
e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

6.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário Oficial da União,
conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do Contratante.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - FORO

7.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem passíveis de solução
amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 

8. CLÁUSULA OITAVA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA prestará renovação da garantia correspondente a 5% do valor total do contrato, conforme
art.56 §2º da Lei 8.666/93, no valor de R$ 123.300,00 (cento e vinte e três mil e trezentos reais), em quaisquer das
modalidades, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após
o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1
do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9. CLÁUSULA NONA – DA PERMANÊNCIA DAS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO CONTRATO

9.1. Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº 34/2018, desde que
não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas.

 

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
eletronicamente pelos contraentes.

 

 

 

 

Ana Paula Fernandes da Silva

Diretora Geral HFCF

 

Valério Antonio Ávila

Representante Legal AV FARMA


 

Vitor Froimtchuk

Representante Legal AV FARMA

Documento assinado eletronicamente por Valerio Antonio Avila, Usuário Externo, em 11/02/2021, às 13:41, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Vitor Froimtchuk, Usuário Externo, em 11/02/2021, às 13:57, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
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900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal Cardoso Fontes,
em 17/02/2021, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0019045659 e o código CRC
3BC3E27F.

Referência: Processo nº 33407.143521/2018-74 SEI nº 0019045659
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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Ministério da Saúde

Secretaria de Atenção à Saúde


Departamento de Gestão Hospitalar no Estado do Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

CONTRATO Nº 1/2019

Processo nº 33407.143521/2018-74

  

Unidade Gestora: [HFCF]

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 01/2019, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES E A EMPRESA
AV FARMA ASSISTÊNCIA E SERVICOS
FARMACÊUTICOS LTDA.

A União, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Avenida Menezes cortes, 3245,
Freguesia/Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro, RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72,
neste ato representado pelo Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, Diretora Geral, nomeada pela Portaria nº
847, de 24 de Março de 2017, publicada no DOU nº 59, de 27 de Março de 2017, inscrita no CPF nº
004.021.597-05, portadora da Carteira de Identidade nº 52.58525-2, CRM/RJ, doravante denominada
CONTRATANTE,e a Av Farma Assistência e Serviços Farmacêuticos Ltda inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº 03.605.534/0001-30, sediada na Av. Paulo de Frontin, 289, Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, neste ato
representada pelos srs. Valério Antonio Avila, portador da Carteira de Identidade nº 20847207-6, expedida
pelo Detran/RJ e CPF nº 102.021.338-85 e Vitor Froimtchuk, portador da carteira de identidade nº
11967016-4, expedida pelo IFP/RJ e CPF nº 082.045.777-96, doravante denominada "CONTRATADA", tendo
em vista o que consta no Processo nº  33407.143521/2018-74 e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho
de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 34/2018, processo 33407.143521/2018-74, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializadas para prestação
de serviços continuados de Manipulação de Medicamentos Antineoplásicos, conforme prescrição médica,
nas condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. objeto do Contrato:

ITEM DESCRITIVO QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
ANUAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

750 9.000 R$274,00 R$ 205.500,00 R$ 2.466.000,00
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1 Serviço de
manipulação de
medicamentos
antineoplásicos

1.4. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado
e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Código de Defesa do
Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
19/02/2019 e encerramento em 18/02/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos.

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 2.466.000,00 (dois milhões e quatrocentos e sessenta e
seis mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração,frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 00001

Fonte: 6151000000

Programa de Trabalho: 10302201562176508

Elemento de Despesa: 339039

PI: 2019NE800153

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
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5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo
de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 123.300,00 (cento e vinte e três mil e
trezentos reais), em quaisquer das modalidades, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições
previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser
renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo
do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RECISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –Código de Defesa do Consumidor –e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será
o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

Luis Carlos Alves
Diretor Geral Substituto

SIAPE 1744064
PT/MS Nº 235 de 20 de fevereiro de 2018

Hospital Federal Cardoso Fontes

 

Valério Antonio Ávila

Representante Legal AV FARMA


 

Vitor Froimtchuk

Representante Legal AV FARMA


 

 

Documento assinado eletronicamente por Vitor Froimtchuk, Usuário Externo, em 18/02/2019, às
16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Valerio Antonio Avila, Usuário Externo, em 18/02/2019, às
16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Alves, Diretor(a) do Hospital Federal Cardoso
Fontes, Substituto(a), em 19/02/2019, às 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7916123 e o
código CRC 0E536D39.

Referência: Processo nº 33407.143521/2018-74 SEI nº 7916123
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO 
Avenida Menezes Cortes, nº 3245, Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130 

Site 
  

CONTRATO Nº 23/2017

Processo nº 33407.469189/2017-94
  
Unidade Gestora: HFCF

ADESÃO A ATA N° 16/2017/CGAL/MS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2017

TERMO DE CONTRATO Nº 023/2017,
QUE FAZEM ENTRE  SI  O HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES-
HFCF/MS E A EMPRESA ZIULEO COPY
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

A  UNIÃO,  por  intermédio do MINISTÉRIO DA SAÚDE, neste ato representado pelo HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES, Av. Menezes Côrtes, 3245 Freguesia - Jacarepaguá, na cidade do Rio
de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado por sua Diretora
Geral, Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela Portaria nº 847 de 24/03/2017, publicada no
DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a devidamente autorizada a firmar este TERMO DE
CONTRATO, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ZIULEO COPY COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.530.781/0001-87, sediada na Carlos Machado nº
88, Lot I, Pal 46034, parte 100, Jacarepaguá – Rio de Janeiro – RJ, CEP 22.775-042, doravante designada
CONTRATADA, neste  ato representada pelo Sr. Jefferson Luiz Mendonça de Castro, portador da
Carteira de Identidade nº 10563500-7, expedida pelo DETRAN-RJ, e CPF nº 042846487-48, tendo em
vista  o  que  consta no Processo nº 33407.469189/2017-94 e  em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17     de julho de 2002 e da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão nº 14/2017/CGAL/MS, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de solução de reprodução (outsourcing de impressão), de documentos monocromáticos e
policromáticos para imagens e textos, ultilizando equipamentos de tecnologia digital, contemplando a
impressão e cópia; e digitalizações (sem ônus) com fornecimento, instalação e manutenção de
multifuncionais monocromáticas e policromáticas em rede lógica, sistemas para gerenciamento,
monitoramento, gestão de ativos e contabilização (bilhetagem) de documentos impressos e copiados, com
fornecimento de mídias, reposição de peças, suprimentos e insumos, exceto papel; e suporte técnico, de
acordo com as condições e especificações constante no Termo de Referência e seus respectivos apêndices.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independente de sua transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM
LOCAL DE
EXECUÇÃO

QUANTIDADE DESCRIÇÃO VALOR
MENSAL

VALOR
GLOBAL
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(SERVIÇO)

1 HFCF 60 Multifuncional
Monocromático A4 40ppm R$ 24.000 R$ 288.000,00

2 HFCF 01
Multifuncional

Monocromático A3/A4
80ppm

R$ 5.400 R$ 64.800,00

3 HFCF 01
Multifuncional

Monocromático c/ fax A4
40ppm

R$ 400 R$ 4.800,00

5 HFCF 03 Multifuncional
Policromático A4 35ppm R$ 4.784,40 57.412,80

TOTAL R$ 34.584,40 R$ 415.012,80

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 05/12/2017 e encerramento em 05/12/2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante  celebração  de  termo  aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ 34.584,40 (trinta e quatro mil quinhentos e
oitenta e quatro reais e quarenta centavos), perfazendo o valor total/anual estimado de R$ 415.012,80
(quatrocentos e quinze mil doze reais e oitenta centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão  programadas  em  dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/ Unidade Hospital Federal Cardoso Fontes
Fonte 6151000000
Programa de Trabalho 10302201562176508
Elemento de Despesa 339039
PI 2017 NE801628

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.3. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram -se no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
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6.4. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo
de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA.
6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado   a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO
7.6. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos  no Termo de
Referência.
8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO
8.7. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serãom empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES           DA      CONTRATANTE        E          DA
CONTRATADA
9.8. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.9. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RECISÃO
11.10. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78  da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções
aplicáveis.
11.11. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando -se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.12. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.13. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:
11.13.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.13.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.13.3. Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.14. É vedado à CONTRATADA:
12.14.4. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.14.5. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.15. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,  de
1993.
13.16. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.16.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.17. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.18. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.19. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.20. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste  Termo  de  Contrato
será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ - Justiça Federal.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

Ana Paula Fernandes da Silva
     Diretora Geral do HFCF

 

Jefferson Luiz Mendonça de Castro
Representante legal da Contratada

                                                                                                                                                                             

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luiz Mendonça de Castro, Usuário Externo, em
01/12/2017, às 13:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 05/12/2017, às 11:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1527596 e o
código CRC 03540355.

Referência: Processo nº 33407.469189/2017-94 SEI nº 1527596
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.469189/2017-94

  

Unidade Gestora: HFCF

 

  

3º. TERMO ADITIVO ao contrato n°23/2017, que
entre si celebram a União, por intermédio
do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO
FONTES/MS e a empresa ZIULEO COPY
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

 

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, Unidade Hospitalar da
Administração Direta, ligada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, neste ato representado pela sua Diretora Geral,
Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela Portaria nº 847 de 24/03/2017, publicada no DOU n° 59 de
27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de Janeiro/RJ, sob as
atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008, doravante
denominado “CONTRATANTE”, e do outro lado a empresa ZIULEO COPY COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.530.781/0001-87, sediada na Carlos Machado nº 88, Lot I, Pal
46034, parte 100, Jacarepaguá – Rio de Janeiro – RJ, CEP 22.775-042, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Jefferson Luiz Mendonça de Castro, portador da Carteira de
Identidade nº 10563500-7, expedida pelo DETRAN-RJ, e CPF nº 042846487-48, tendo em vista o que
consta no Processo nº 33407.469189/2017-94 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30
de abril de 2008 e suas alterações resolvem firmar o presente Termo Aditivo n° 03/2019 ao contrato
23/2017, Pregão Eletrônico n° 14/2017 CGAL/MS, em observância do disposto no Art. 57, II e Art. 65, I, da
Lei 8666/93, sob os termos e condições estabelecidas nas clausulas abaixo, que passarão a fazer parte
integrante do supracitado Contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente TERMO ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO  do Contrato nº 23/2017, de acordo
com que faculta o Art. 57, Inciso II da Lei 8666/93, referente a "Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de solução de reprodução (outsourcing de impressão), de documentos monocromáticos
e policromáticos para imagens e textos, ultilizando equipamentos de tecnologia digital, contemplando a
impressão e cópia; e digitalizações (sem ônus) com fornecimento, instalação e manutenção de
multifuncionais monocromáticas e policromáticas em rede lógica, sistemas para gerenciamento,
monitoramento, gestão de ativos e contabilização (bilhetagem) de documentos impressos e copiados, com
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fornecimento de mídias, reposição de peças, suprimentos e insumos, exceto papel; e suporte técnico, de
acordo com as condições e especificações constante no Termo de Referência e seus respectivos apêndices,
por mais um período de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO

A Contratante pagará a Contratada pelo serviço efetivamente executado o valor mensal estimado de R$
34.584,40 (trinta e quatro mil quinhentos e oitenta e quatro reais e quarenta centavos), perfazendo o
valor total/anual estimado de R$ 415.012,80 (quatrocentos e quinze mil doze reais e oitenta
centavos). já incluídas todas as despesas que incidam sobre o Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

O prazo do presente TERMO ADITIVO será de 05/12/2020 à 04/12/2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal Cardoso
Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2018/2019. Sob a seguinte classificação:

Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes

Fonte de recursos: 6151000000

Natureza da Despesa: 339040 - 16

Programa de Trabalho: 10302201562176508

PI:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO
DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA
RELATIVA AO EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.”

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Edital.

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA prestará renovação da garantia no valor de R$ 20.750,64 (Vinte mil e setecentos e
cinquenta reais e sessenta e quatro centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no
prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário Oficial da União,
conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do
Contratante.

CLÁUSULA OITAVA- FORO

Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem passíveis de solução
amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 

 E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo de igual teor e forma, para todos os
fins de direito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
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Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
Jefferson Luiz Mendonça de Castro

Representante legal da Contratada​

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luiz Mendonça de Castro, Usuário Externo, em
25/11/2020, às 08:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 26/11/2020, às 19:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0017680682 e o código CRC 8D91F535.

Referência: Processo nº 33407.469189/2017-94 SEI nº 0017680682
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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Ministério da Saúde

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde


Departamento de Atenção Hospitalar Domiciliar e de Urgência

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.009961/2016-31
  
Unidade Gestora: HFCF

  

2º. TERMO ADITIVO  AO CONTRATO
N°02/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO
FONTES/MS  E A EMPRESA  PNCQ –
PROGRAMA NACIONAL DE
CONTROLE DE QUALIDADE LTDA.

A UNIÃO por intermédio do  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES,  Unidade Hospitalar da
Administração Direta, ligada ao  MINISTÉRIO DA SAÚDE,  neste ato representado pela sua Diretora
Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria n° 847 de 24/03/2017, publicada no
DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de
Janeiro/RJ, sob as atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008,
doravante denominado  “CONTRATANTE”,  e do outro lado a empresa  PNCQ – PROGRAMA
NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº
73.302.879/0001-08, com sede na Rua Vicente Licínio n° 95, Tijuca- Rio de Janeiro- RJ, CEP: 20.270-340
, neste ato representada pelo Sócio Superintendente, Sr.  FRANCISCO EDISON PACIFICI
GUIMARÃES, portador da Carteira de Identidade nº 04822662-5 IFP/RJ, CPF nº 607.696.457-04,
conforme instrumento procuratório apresentado, doravante denominada  "CONTRATADA",  tendo em
vista o que consta no Processo nº 33407.009961/2016-31 e em observância às disposições da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de
1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Pregão nº 041/2017, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente  TERMO DE CONTRATO  tem por objeto a "Prestação de serviços por
empresa provedora de ensaios de proficiência para fornecimento de Programa de Controle de Qualidade
(CQE) em procedimentos laboratoriais com finalidade de adequar o laboratório de Patologia Clinica à
resolução nº 1213/SES da Secretária Estadual de Saúde do Estado do Rio de Janeiro de 21/08/1998 e à
RDC nº 302 ANVISA, de 13/10/2005, que exigem a participação dos laboratórios em Ensaios de
Proficiência para todos os exames realizados na sua rotina"  conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, para atender às necessidades do Hospital Federal
Cardoso Fontes (HFCF).
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.633,34 (Um  Mil,
Seiscentos  e  trinta  e  três  reais  e  trinta  e  quatro  centavos), perfazendo o valor total de R$ 19.600,08
(Dezenove mil, seiscentos reais e oito centavos). 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 30/07/2020 e encerramento em 30/07/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos: 
3.1.1.  Os serviços tenham sido prestados regularmente;
3.1.2.  A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
3.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
3.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
3.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo
4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal
Cardoso Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2020/2021. Sob a seguinte classificação:
Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes
Fonte de recursos: 6151000000 
Natureza da Despesa: 339039-51
Programa de Trabalho: 10302201562176508
PI: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO
DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA
RELATIVA AO EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
5.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário
Oficial da União, conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as
despesas por conta do Contratante.
6. CLÁUSULA SEXTA - DO FORO
6.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem
passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Rio de Janeiro.
7. CLÁUSULA SÉTIMA–  DA PERMANÊNCIA DAS DEMAIS CLÁUSULAS E
CONDIÇÕES DO CONTRATO
7.1. Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº
41/2017, desde que não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas. E, por estarem de
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acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
eletronicamente pelos contraentes.

 
 

 

 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
 Francisco Edison Pacifici Guimarães 

Representante Legal PNCQ
 
 

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Francisco Edison Pacifici Guimarães, Usuário Externo, em
28/07/2020, às 15:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 29/07/2020, às 21:13, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0015285262 e o código CRC 1752A29F.

Referência: Processo nº 33407.009961/2016-31 SEI nº 0015285262
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  MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO

  

CONTRATO 02/2018

Unidade Gestora: HFCF

  

CONTRATO N°02/2018, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS  E
PNCQ – PROGRAMA NACIONAL DE
CONTROLE DE QUALIDADE LTDA.

A UNIÃO por intermédio do  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES,  Unidade Hospitalar da
Administração Direta, ligada ao  MINISTÉRIO DA SAÚDE,  neste ato representado pela sua Diretora
Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria n° 847 de 24/03/2017, publicada no
DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de
Janeiro/RJ, sob as atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008,
doravante denominado  “CONTRATANTE”,  e do outro lado a empresa  PNCQ – PROGRAMA
NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº
73.302.879/0001-08, com sede na Rua Vicente Licínio n° 95, Tijuca- Rio de Janeiro- RJ, CEP: 20.270-340
, neste ato representada pelo Sócio Superintendente, Sr.  FRANCISCO EDISON PACIFICI
GUIMARÃES, portador da Carteira de Identidade nº 04822662-5 IFP/RJ, CPF nº 607.696.457-04,
conforme instrumento procuratório apresentado, doravante denominada  "CONTRATADA",  tendo em
vista o que consta no Processo nº 33407.009961/2016-31 e em observância às disposições da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de
1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Pregão nº 041/2017, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente  TERMO DE CONTRATO  tem por objeto a "Prestação de serviços por
empresa provedora de ensaios de proficiência para fornecimento de Programa de Controle de Qualidade
(CQE) em procedimentos laboratoriais com finalidade de adequar o laboratório de Patologia Clinica à
resolução nº 1213/SES da Secretária Estadual de Saúde do Estado do Rio de Janeiro de 21/08/1998 e à
RDC nº 302 ANVISA, de 13/10/2005, que exigem a participação dos laboratórios em Ensaios de
Proficiência para todos os exames realizados na sua rotina"  conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, para atender às necessidades do Hospital Federal
Cardoso Fontes (HFCF).
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1                      O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
30/07/2018 e encerramento em 30/07/2019, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
2.1.1                   Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2                   A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3                   O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4                   A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5                   A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.1.6                   A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.633,34 (Um  Mil,
Seiscentos  e  trinta  e  três  reais  e  trinta  e  quatro  centavos), perfazendo o valor total de R$ 19.600,08
(Dezenove mil, seiscentos reais e oito centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal
Cardoso Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2018. Sob a seguinte classificação:
Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes
Fonte de recursos: 61510000000
Natureza da Despesa: 339039-51
Programa de Trabalho:  10302201562176508
PI: 2018NE800694

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO
DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA
RELATIVA AO EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital.     
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo
de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 980,04 (Novecentos e oitenta reais e
quatro centavos)  , correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias,
observadas as condições previstas no Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA​
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

 11.4.1                Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
 11.4.2                Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 11.4.3                Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:

 12.1.1                Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
 12.1.2                Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal.

                          Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Rio de Janeiro, 30 de Julho de 2018

 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF

 
Fancisco Edison Pacifici Guimarães
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Representante Legal do PNCQ
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Francisco Edison Pacifici Guimarães, Usuário Externo, em
27/07/2018, às 11:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 30/07/2018, às 19:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4933159 e
o código CRC 4D601CF9.

Referência: Processo nº 33407.009961/2016-31 SEI nº 4933159
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

CONTRATO Nº 7/2021

Processo nº 33407.059195/2020-32

  

INEX : 12/2020

Unidade Gestora: HFCF

  

CONTRATO DE PUBLICIDADE LEGAL   QUE
CELEBRAM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO HOSPITAL FEDERAL
CARDOSO FONTES E A EMPRESA BRASIL DE
COMUNICAÇÃO S/A - EBC.

A UNIÃO, por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES -   HFCF, unidade hospitalar da
administração direta, ligada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Av. Menezes Cortes nº 3.245,
Jacarepaguá na cidade do Rio de Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato
representado pela sua Diretora Geral, Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria n° 847
de 24/03/2017, publicada no DOU n° 59 de 27/03/2017, sob as atribuições e competências estabelecidas
pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008, doravante denominada CONTRATANTE e a EMPRESA
BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A – EBC, empresa pública federal, criada pelo Decreto nº 6.246, de 24 de
outubro de 2007, nos termos da Lei nº 11.652, de 07 de abril de 2008, com Estatuto Social aprovado
pelas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária realizada em 16 de abril de 2020, publicado no Diário
Oficial da União - DOU, Seção 1, páginas 29 a 34, em 21 de fevereiro de 2020 e a revisão do art. 5º
publicado no D.O.U de 8 de maio 2020, Seção 1, Página 3, de acordo com a Lei nº 13.303, de 30 de junho
de 2016, vinculada ao Ministério das Comunicações, nos termos do Decreto nº 10.395, de 10 de junho de
2020, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n, Loja 1, 1º Subsolo, Bloco B-50, Edifício
Venâncio 2000, na Asa Sul, em Brasília/DF, CEP 70333-900, inscrita no CNPJ/MF nº 09.168.704/0001-42,
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada, nos termos do art. 62,
inciso VI, do Estatuto Social da Empresa, por delegação de competência do Diretor de Administração,
Finanças e Pessoas da EBC, pela Assessora III, ANA CAROLINA ELLERES GUEDES, brasileira, casada,
contadora, portador da Carteira de Identidade RG nº 2681729 SSP - PA e inscrita no CPF/MF sob o nº
627.767.622-91, residente e domiciliada em Brasília-DF, conforme Ordem de Serviço da DIAFI nº
215/2019 e, por Subdelegação de Competência dos atos da Presidência da EBC, pela Gerência Executiva
de Comunicação, Marketing e Negócios ao seu Gerente de Publicidade Legal, ANTONIO MARINHO DA
CUNHA JUNIOR, brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de Identidade n° 540712-SSP/DF
e inscrito no CPF/MF sob o nº 262.046.491-91, residente e domiciliado em Brasília/DF, conforme Portaria-
Presidente nº 147/2020/EBC e Ordem de Serviço nº 07/2020/EBC.

Entre as partes acima qualificadas, é celebrado o presente Contrato de Distribuição de Publicidade Legal,
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mediante as seguintes Cláusulas e condições:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.      Constitui objeto deste Contrato a distribuição, pela CONTRATADA, da publicidade legal impressa
e/ou eletrônica de interesse do(a) CONTRATANTE, obedecidas às determinações contidas no art. 25,
caput, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 8º, inciso VII, e § 2º, inciso II, da Lei nº 11.652, de
7 de abril de 2008, na Lei n° 6.650, de 23 de maio de 1979, na Lei n° 4.680, de 18 de junho de 1965, no
Decreto n° 6.555, de 8 de setembro de 2008, no Decreto n° 57.690, de 1º de fevereiro de 1966, e nas
demais normas complementares específicas, principalmente as diretrizes e orientações técnicas do
Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal – SICOM.

 

 1.2.      Exclui-se da distribuição de que trata o item 1.1. desta Cláusula, a publicidade legal de interesse
do(a) CONTRATANTE feita nos órgãos ou veículos de divulgação oficiais da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DISTRIBUIÇÃO

2.1.      A distribuição da publicidade legal a ser veiculada será feita em nome do(a) CONTRATANTE pela
CONTRATADA, por intermédio da Gerência Executiva de Comunicação, Marketing e Negócios, que
receberá do(a) CONTRATANTE as solicitações de veiculação e adotará as providências cabíveis à execução
do objeto contratual.

2.2.              Competirá ao(à) CONTRATANTE obedecer, quando do encaminhamento à CONTRATADA do
material a ser veiculado, aos seguintes procedimentos e prazos:

         a)   O material deverá ser encaminhado à CONTRATADA por intermédio do Sistema Portal da
Publicidade Legal da EBC:  http://publicidadelegal.ebc.com.br;


                 b)      O material para veiculação, cujo teor é de responsabilidade do(a) CONTRATANTE, será
remetido à CONTRATADA, em texto definitivo, contendo a marca do Governo, em cuja feitura serão
obedecidas as normas de composição e diagramação estabelecidas no Manual de Uso da Marca do
Governo Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal;

                  b.1)       Excepcionalmente, considerando casos eventuais solicitados pelo(a) CONTRATANTE, a
critério da Gerência de Publicidade Legal, poderá ser modificado o padrão do referido Manual pela
CONTRATADA;

                 c)      A solicitação de veiculação emitida pelo(a) CONTRATANTE deverá conter a identificação da
autoridade que a subscrever;

         d)    O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à CONTRATADA, obrigatoriamente até
às 12:00 (doze horas) – horário local de Brasília/DF – do dia útil imediatamente anterior à data
estabelecida para a publicação da matéria, exceto quando das seguintes hipóteses:

                     d.1)     No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá ser remetido à
CONTRATADA com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis à data estabelecida para a publicação da
matéria;

                               d.2)        No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser remetido à
CONTRATADA, obrigatoriamente, obedecendo a seguinte antecedência, conforme horário local de
Brasília/DF:

                                    d.2.1)    Para rádio: até as 13:00 (treze horas) do dia útil imediatamente anterior à
data estabelecida para   veiculação;

                                             d.2.2)     Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis imediatamente
anteriores à data estabelecida para veiculação;

                                             d.2.3)     Para internet: com antecedência de 02 (dois) dias úteis imediatamente
anteriores à data estabelecida para veiculação.
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          e)    Cabe ao(à) CONTRATANTE definir o veículo de comunicação em que se dará a publicação;

               f)      A CONTRATADA disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, planilha de custos e arte final
referente ao material previamente encaminhado. Mediante acesso ao Portal da Publicidade Legal, o(a)
CONTRATANTE fará a conferência da planilha de custos e da arte final, autorizando que seja realizada a
publicação da matéria no veículo indicado, exceto quando das seguintes hipóteses:

               f.1)      O(A) CONTRATANTE poderá autorizar previamente as matérias a serem encaminhadas à
CONTRATADA por intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal;

                   f.2)           Previamente autorizadas, apenas por manifestação expressa do(a) CONTRATANTE será
possível a alteração ou cancelamento das publicações;

               f.3)      O(A) CONTRATANTE poderá desistir da opção efetuada por intermédio da Autorização
Prévia de Publicação de Matéria Legal a qualquer tempo, respeitados, em qualquer caso, os atos já
praticados;

         g)    O acesso ao Portal da Publicidade Legal será mediante uso de senha de usuário, previamente
cadastrado pela CONTRATADA, a qual pode ser contatada pelo fone: (61) 3799-5597/5598 ou pelo
correio eletrônico: sepub@ebc.com.br.

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1.              Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento, compromete-se a
CONTRATADA a:

             a)    Distribuir a publicidade legal impressa ou eletrônica, de interesse do(a) CONTRATANTE, na
forma da Lei e da legislação aplicável, observadas as disposições deste Contrato, em especial aquelas
constantes da Cláusula Segunda;

               b)    Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação;

               c)    Manter seus dados atualizados perante o(a) CONTRATANTE, para os fins deste Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

 4.1.              Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento, compromete-se o(a)
CONTRATANTE a:

                 a)   Encaminhar o material a ser veiculado, bem como autorizar que seja realizada a publicação,
conforme dispõe a Cláusula Segunda deste Contrato;

                  b)  Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o estabelecido neste
Instrumento;

                  c)   Manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA, para os fins deste Contrato;

 

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1.        Fica  estabelecido  para  o  presente   Contrato   o   valor   global   estimado   de R$ 15000 (quinze
mil reais), para o período de sua vigência, indicado na Cláusula Nona.

5.2.       As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta da dotação alocada
na fonte de recursos nº 6153000000, subordinada ao Programa de Trabalho nº 10.302.2015.6217-6508,
na natureza da despesa nº 339139-90 do Hospital Federal Cardoso Fontes para o exercício financeiro de
2021, comprometida na Nota de Empenho nº 2021NE000349, no valor  de R$ 1.000,00 ( hum mil reais),
emitida em 07/04/2021.
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5.3.              Fica estabelecido que, para o atendimento das despesas referentes aos demais exercícios
financeiros, será indicado o crédito pelo qual correrá a despesa, com a especificação da classificação
funcional e da categoria econômica, bem como serão emitidas pelo(a) CONTRATANTE as pertinentes
Notas de Empenho, para o atendimento da Lei.

  5.4.              A CONTRATADA deverá ser cientificada, no mesmo prazo especificado no item 5.5. desta
Cláusula, da indicação do crédito pelo qual correrá a despesa deste Instrumento nos exercícios
subsequentes, efetuando os registros competentes, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/1993.

 5.5.      Fica o(a) CONTRATANTE obrigada a enviar à CONTRATADA cópia da Nota de Empenho, bem como
da publicação do extrato deste Instrumento no Diário Oficial da União – D.O.U., no prazo máximo de 48 h
(quarenta e oito horas) após a emissão e publicação, respectivamente.

 5.6.          A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços, até o limite de 25 % (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos dos §§ 1º e 2º, do art. 65, da Lei nº 8.666/1993,
o que será formalizado mediante termo aditivo.
 

CLÁUSULA SEXTA: DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

6.1.              O pagamento pela distribuição da publicidade legal estabelecida neste Instrumento será
efetuado pelo(a) CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data da entrega da Nota
Fiscal pela CONTRATADA.

6.2.              A Nota Fiscal será emitida pela CONTRATADA e encaminhada ao(à) CONTRATANTE após o
recebimento do faturamento emitido pelo veículo de comunicação no qual ocorreu a publicação,
acompanhada de cópia do Pedido de Inserção - PI e dos comprovantes da referida publicação.


6.3.      O(A) CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos correspondentes aos serviços executados, em
nome da CONTRATADA, por meio de crédito na Conta Única do Tesouro Nacional, através de Guia de
Recolhimento da União – GRU, conforme IN nº 02, de 22/05/2009, da Secretaria do Tesouro Nacional –
STN.

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO DESCONTO PADRÃO DE AGÊNCIA

7.1.              A CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo CENP - Conselho
Executivo das Normas-Padrão, fará jus ao percentual de 20 % (vinte por cento), a título de "desconto
padrão de agência", calculado sobre o valor bruto cobrado pelo veículo de comunicação do(a)
CONTRATANTE para veiculação da matéria, estando este percentual já inserido no valor da publicação.

          7.1.1.   O desconto padrão de agência é o abatimento concedido, com exclusividade, pelo veículo de
comunicação à CONTRATADA, a título de remuneração, pela criação/produção de conteúdo e
intermediação técnica entre aquele e o(a) CONTRATANTE;

 

                     7.1.2.        O desconto especificado no item 7.1. desta Cláusula tem amparo no art. 11 da Lei nº
4.680, de 1965; no art. 11 do Decreto nº 57.690, de 1966, que a regulamenta; e no subitem 2.5.1. das
Normas-Padrão da Atividade Publicitária, ajustadas pelas entidades representativas, em âmbito nacional,
dos Anunciantes, Agências de Propaganda, Jornais Diários de Circulação Paga, Revistas, Rádio e Televisão,
Televisão por Assinatura e Veículos de Propaganda ao Ar Livre, em 16 de dezembro de 1998.

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS INCORREÇÕES NAS PUBLICAÇÕES

8.1.              No caso de serem constatadas incorreções nas publicações objeto da veiculação regulada por
este Contrato, desde que ao(à) CONTRATANTE não caiba culpa, o fato será comunicado pelo(a) mesmo(a)
à CONTRATADA, para que adote as providências de retificação, desta não decorrendo qualquer ônus para
o(a) CONTRATANTE.
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CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA

  9.1.              O presente Contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, com início a partir da data de
assinatura, conforme o limite estabelecido no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS PREÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE LEGAL E DO REAJUSTE DOS
VALORES DAS PUBLICAÇÕES

10.1.          A CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo CENP – Conselho
Executivo das Normas-Padrão, não pratica preços de distribuição de publicidade legal, razão pela qual os
preços informados ao(à) CONTRATANTE corresponderão aos das Tabelas de Preços dos veículos de
comunicação, contemplando descontos negociados com os veículos de comunicação.

            10.1.1.   Os descontos mencionados no item 10.1. são negociados junto à Secretaria Especial de
Comunicação Social, e repassados para os anunciantes que integram a Administração Federal.

10.2.        Sempre que houver majoração nas Tabelas de Preços dos veículos de comunicação, ocorrerá o
reajuste dos valores a serem pagos pelas publicações objeto deste Contrato, respeitada a legislação em
vigor.

10.3.          Caso o(a) CONTRATANTE obtenha preços mais vantajosos no mercado, será encaminhado à
CONTRATADA o orçamento discriminativo obtido para que a CONTRATADA mantenha contato com o
veículo de comunicação no sentido de fazer prevalecer o orçamento mais econômico.

             10.3.1.   O orçamento de preços referido no item 10.3. deverá consignar as mesmas condições
apresentadas pela CONTRATADA: mesmo veículo de comunicação, dia, caderno, preços total e unitário,
entre outros dados, com o mesmo nível de detalhamento, a fim de que possa ser validamente
comparado com o orçamento apresentado pela CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA: DA RESCISÃO

11.1.      O presente instrumento poderá ser rescindido:

               a)    Por ato unilateral e escrito do(a) CONTRATANTE, pelos motivos enumerados nos incisos I a
VIII e XII do art. 78 da Lei n° 8.666/1993;

               b)    Nas situações previstas nos incisos XIII a XVII do artigo 78 da sobrecitada Lei, aplicando-se,
nestes casos, as disposições do seu art. 79;

               c)    Judicialmente, nos termos da legislação;

               d)    Amigavelmente, nos termos do artigo 79, inciso II, §1º da Lei n° 8.666/1993.

 

11.2.          A CONTRATADA poderá suspender a execução dos serviços objeto deste Contrato após o 90º
(nonagésimo) dia de atraso dos pagamentos devidos, até que seja normalizada a situação, com
fundamento no art. 78, XV, parte final, da Lei nº 8.666/1993, devendo notificar o fato ao(à)
CONTRATANTE, com antecedência de 10 (dez) dias úteis.

11.3.      O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de qualquer
das situações descritas no art. 78, da Lei n° 8.666/1993 será comunicado pela parte prejudicada à outra,
mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento,
para que a parte inadimplente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES

12.1.      Pelo inadimplemento das responsabilidades previstas neste Contrato, garantida a prévia defesa e
o contraditório, ambas as partes ficarão sujeitas à aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.666/1993,
no que couber.

12.2.      No caso de multa, esta será aplicada à razão de até 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor
da(s) publicação(ões) envolvida(s) ou da obrigação inadimplida, de acordo com a gravidade da falta
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verificada.

12.3.            Será concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da
comunicação/notificação pela parte tida como inadimplente, para que esta se manifeste, para os fins do
contraditório e ampla defesa.

                12.3.1. Se o inadimplemento ocorrer por comprovado impedimento ou motivo de reconhecida
força maior ou caso fortuito, devidamente justificado, não será aplicada sanção.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO

13.1.      O(A) CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato resumido do presente instrumento no
Diário Oficial da União - DOU, conforme estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO

14.1.          A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente
designado pelo(a) CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1.      Qualquer medida que implique alteração dos direitos e/ou obrigações aqui pactuadas só poderá
ser adotada mediante autorização por escrito das partes e será, obrigatoriamente, ratificada por meio de
Termo Aditivo a este Contrato, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências
futuras.

15.2.      Qualquer tolerância entre as partes não importará em novação de qualquer uma das Cláusulas
ou condições estatuídas neste Contrato, as quais permanecerão íntegras.

15.3.      Este Contrato não importa em responsabilidade solidária ou subordinação entre as partes, que
continuam independentes, sujeitando-se, apenas, ao pactuado neste Instrumento.

15.4.      Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão regidos pelos
princípios gerais de direito, pelos princípios gerais de direito público, pelos princípios da teoria geral dos
contratos e, no que couber, pelos princípios gerais de direito privado.

15.5.       Em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), os mandamentos de
otimização que devem ser observados pela Administração Pública e por aqueles que com ela contratam
ou se relacionam serão devidamente seguidos pelos CONTRATANTES, de modo a evitar quaisquer atos
capazes de lesar o patrimônio público e a moralidade administrativa.

15.6. Os preceitos normativos que consubstanciam a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
no âmbito das contratações pela Administração Pública (IN SLTI/MPOG nº 01/2010 c/c Lei nº
13.303/2016, Decreto 7.746/2012 e art. 3º da Lei 8.666/1993) serão observados pelas partes
CONTRATANTES de forma que o objeto das relações contratuais entabuladas cause o menor impacto
possível sobre recursos naturais; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem
local; maior eficiência na utilização de recursos naturais; maior geração de empregos, preferencialmente
com mão de obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de
inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos
naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO

16.1.      As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, em Brasília/DF,
para dirimir questões decorrentes deste Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
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                          E assim, por estarem justas e acordadas sobre todas e cada uma das Cláusulas e condições
aqui pactuadas, as partes assinam o presente Instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

 

Rio de Janeiro /RJ, 08 de abril   de 2021 .

 

 

HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES

CONTRATANTE

 

 

ANA PAULA FERNANDES DA SILVA

DIRETORA GERAL DO HFCF

 

Empresa Brasil DE Comunicação S.A. – EBC

CONTRATADA

 

  

 

        ANA CAROLINA ELLERES GUEDES

 Assessora III

  (OS nº 215/2019)

ANTONIO MARINHO DA CUNHA JUNIOR

Gerente de Publicidade Legal

(PP nº 147/2020 e OS nº 07/2020)

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Quelli Costa de Souza, Analista Administrativo, em
08/04/2021, às 09:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Marinho da Cunha Junior, Usuário Externo, em
13/04/2021, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina Elleres Guedes, Usuário Externo, em
13/04/2021, às 15:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 15/04/2021, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com
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fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0019460605 e o código CRC ADA8EC33.

Referência: Processo nº 33407.059195/2020-32 SEI nº 0019460605
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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Ministério da Saúde

Secretaria de Atenção à Saúde


Departamento de Gestão Hospitalar no Estado do Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

CONTRATO Nº 3/2019

Processo nº 33407.007752/2013-19

  

Unidade Gestora: HFCF

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇOS Nº  03/2019, QUE FAZEM
ENTRE SI  A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
HOSPITAL  FEDERAL CARDOSO FONTES E A
EMPRESA  M3 MANUTENÇÕES E
MONTAGENS LTDA.

A União, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Avenida Menezes cortes, 3245,
Freguesia/Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro, RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72,
neste ato representado pelo Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, Diretora Geral, nomeada pela Portaria nº
847, de 24 de Março de 2017, publicada no  DOU  nº  59, de 27 de Março de 2017, inscrita  no CPF nº
004.021.597-05, portadora  da Carteira de  Identidade nº 52.58525-2, CRM/RJ, doravante
denominada  CONTRATANTE,e a  M3 Manutenções e Montagens  Ltda.  inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 74.024.274/0001-57, sediada na Rua Frei Jaboatão número 287- Parte, em Bonsucesso, na cidade do
Rio de Janeiro – RJ, neste ato representada pelos Sr. Alexandre Badin  de  Vasconcellos,  portador da
carteira de identidade nº 132.903/D, expedida pelo  CREAA-RJ e CPF nº 851.283.847-72, doravante
denominada "CONTRATADA", tendo em vista o que consta no Processo nº 33407.007752/2013-19 e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de
maio de 2017, resolvem celebrar  o presente Termo de Contrato, decorrente  do Pregão nº
35/2018, processo 33407.007752/2013-19, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de forma continuada, de
manutenção preventiva e corretiva,   com o fornecimento de mão de obra, peças e materiais
complementares, das instalações ordinárias e especiais dos sistemas de refrigeração , ar condicionado
tipo Janela, Split, Self e ChiIler; Geladeiras; freezer(s) ; bebedouros ; sistemas de climatização;
ventiladores; exaustão ; ventilação mecânica; câmara mortuária; pertencentes ao patrimônio da Unidade,
que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 18/04/2019 e encerramento em 17/04/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 188.324,00 (cento e oitenta e oito mil e trezentos e
vinte e quatro reais), perfazendo o valor total de R$ 2.259.888,00 (dois milhões e duzentos e cinquenta e
nove mil e oitocentos e oitenta e oito reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:   00001
Fonte:  6151000000
Programa de Trabalho: 10302201562176508
Elemento de Despesa:  339037
PI:  2019NE800418

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

5.2. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1.94%
no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de
0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos
termos da Lei n. 12.506/2011.

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem
que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA
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justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas
para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e
nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017.

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos
insumos necessários à execução do serviço.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite
para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão
de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do
contrato, caso não haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios
ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.
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6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional
abrangida pelo contrato.

6.12.1. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de
mercado dos itens abrangidos, considerando-se especialmente o índice específico, setorial ou geral que
retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo das verificações
abaixo mencionadas:

6.12.2. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.12.3. as particularidades do contrato em vigência;

6.12.4. a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.12.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas
ou outros equivalentes;

6.12.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela
CONTRATADA.

6.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

6.13.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.13.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.13.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

6.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.

6.18. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de
modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
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7.1. A CONTRATADA prestará garantia de 5%(cinco por cento) no valor de R$ 112.994,40 (cento
e doze mil e novecentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos), na modalidade escolhida, no
prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação , observados os
requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

7.2. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS,,
conforme estabelecido no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a
matéria.

7.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias
ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea
"j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,
anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. ​​Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de
Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes e por duas
testemunhas.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral do HFCF

 
Alexandre Badin de Vasconcellos


Representante Legal M3 Manutenções e Montagens

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Badin de Vasconcellos, Usuário Externo, em
17/04/2019, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 17/04/2019, às 18:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8807727 e
o código CRC 75494572.

Referência: Processo nº 33407.007752/2013-19 SEI nº 8807727
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.007752/2013-19

  

Unidade Gestora: HFCF

  

2º. TERMO ADITIVO  AO CONTRATO
N°03/2019 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE CELEBRAM ENTRE SI O MINISTÉRIO DA
SAÚDE NO RIO DE JANEIRO, POR
INTERMÉDIO DO HOSPITAL  FEDERAL
CARDOSO FONTES E A EMPRESA  M3
MANUTENÇÕES E MONTAGENS LTDA.

O MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO – MS/RJ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.394.544/0203-
72, com endereço na Avenida Menezes Cortes, 3245, Freguesia/Jacarepaguá doravante denominada
CONTRATANTE, por intermédio da sua Diretora Geral, Senhora Ana Paula Fernandes da Silva, Brasileira,
divorciada, portador da Carteira de Identidade nº 52.58525-2, CRM/RJ e do CPF nº 004.021.597-05, e de
outro lado a M3 Manutenções e Montagens Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 74.024.274/0001-57,
estabelecida à Rua Frei Jaboatão número 287- Parte, em Bonsucesso, na cidade do Rio de Janeiro – RJ,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Alexandre Badin de
Vasconcellos, Brasileiro, divorciado, Engenheiro, portador da Carteira de Identidade nº 132.903/D,
expedida pelo  CREAA-RJ e do CPF nº 851.283.847-72, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao
Contrato nº 3/2019, doravante denominado CONTRATO ORIGINAL, que será regido pela Lei nº 8.666, 21
de junho de 1993, e legislação correlata, sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação de vigência do CONTRATO
ORIGINAL, cujo objeto é   a prestação de serviços de forma continuada, de manutenção preventiva e
corretiva, com o fornecimento de mão de obra, peças e materiais complementares, das instalações
ordinárias e especiais dos sistemas de refrigeração, ar condicionado tipo Janela, Split, Self e ChiIler;
Geladeiras; freezer(s); bebedouros; sistemas de climatização; ventiladores; exaustão; ventilação
mecânica; câmara mortuária; pertencentes ao patrimônio do HFCF, para o período de 18/04/2021 à
17/04/2022.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. O presente instrumento está amparado no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
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3.1. O valor anual estimado deste Contrato é de R$ 2.259.888,00 (dois milhões, duzentos e
cinquenta e nove mil e oitocentos e oitenta e oito reais).

3.2. O valor mensal estimado é de R$ 188.324,00 (cento e oitenta e oito mil, trezentos e vinte e
quatro reais).

3.3. O valor supracitado poderá sofrer alteração tendo em vista o pedido de repactuação em
análise, sobrestado por conta de pendências documentais por parte da contratada.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa decorrente do presente Termo Aditivo, no valor total estimado de R$
2.259.888,00 (dois milhões, duzentos e cinquenta e nove mil e oitocentos e oitenta e oito reais), correrá à
conta de créditos orçamentários consignados à CONTRATANTE, disponibilizados na UGR 250104 –
Hospital Federal Cardoso Fontes; Programa de Trabalho nº 10.302.2015.6217-6508; Natureza de Despesa
nº 339037 – 06; Projeto/Atividade nº XXX.

4.2. Para atender a despesa prevista no exercício em curso foi solicitada Nota de Empenho no
valor de R$ 1.588.199,07 (Um milhão quinhentos e oitenta e oito mil cento e noventa e nove reais e sete
centavos)   e foi emitida a Nota de Empenho nº 2021NE000359, datada de 12/04/2021, no valor de R$
188.324,00 (cento e oitenta e oito mil, trezentos e vinte e quatro reais), sem prejuízo da emissão de
reforços ou anulações em razão de disponibilidade orçamentária, alterações no Programa de Trabalho ou
em decorrência de novas determinações legais.

4.3. A parcela de despesa abaixo relacionada, prevista para o exercício subsequente, será
alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à
CONTRATANTE, pela respectiva Lei Orçamentária Anual:

Período de Execução
(para o exercício

subsequente)

Valor a ser Empenhado (para o exercício
subsequente)

 01/01/2022 a
17/04/2022

R$ 671.688,93 (seiscentos e setenta e um mil
seiscentos e oitenta e oito reais e noventa e três

centavos)

4.4. Em termo aditivo ou apostila, indicar-se-ão os créditos e empenhos que cobrirão a despesa
contratual prevista para o exercício subsequente, conforme valor indicado no item anterior.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RENOVAÇÃO DA GARANTIA

5.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis antes do fim de
vigência da garantia atual, ou seja 17/07/2021, nas mesmas condições previstas  Cláusula de Garantia do
Contrato Original, correspondente a 5% do valor total estimado do Contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

6.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Termo Aditivo na
imprensa oficial até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO

7.1. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO ORIGINAL e de
outros instrumentos não modificadas por este Termo Aditivo.

  

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Termo Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Badin de Vasconcellos, Usuário Externo, em
14/04/2021, às 23:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.



28/06/2021 SEI/MS - 0019987281 - Termo Aditivo

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21811066&infra_si… 3/3

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 15/04/2021, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0019987281 e o código CRC 08E1EEAB.

Referência: Processo nº 33407.007752/2013-19 SEI nº 0019987281
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº 10/2017, QUE FAZEM ENTRE SI 

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO HOSPITAL 

FEDERAL CARDOSO FONTES, E A EMPRESA 

MIDAS M3 MANUTENCAO E MONTAGENS 

LTDA. 

 

A União Federal, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Av. 

Menezes Côrtes, 3245 Freguesia - Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado pelo Diretor Geral Dr. Raymond 

Jabra Jacoub, nomeado pela Portaria nº 1665 de 15 de setembro de 2016, publicada no D.O.U 

de 16 de setembro de 2016, inscrito(a) no CPF sob o nº 381.961.077-49 portador da Carteira de 

Identidade nº 52.257.062, CRM/RJ, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

MIDAS M3 MANUTENÇÕES E MONTAGENS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

74.024.274/0001-57, com sede na Rua Frei Jabotão, n.º 287 - parte, Bonsucesso - Rio de 

Janeiro/RJ, neste ato, representada por seu sócio-gerente o Sr. Alexandre Badin de 

Vasconcelos, portador da Carteira de Identidade nº 132.903-D, expedida pelo CREA-RJ, 

inscrita no CPF sob nº. 851.283.847-72, tendo em vista o que consta no Processo nº 

33407.010896/2016-97 e em observância às disposições do art. 24, IV, da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n.º 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 16/2017, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. A Contratação EM CARÁTER EMERGENCIAL de empresa especializada no ramo de 

engenharia, para realizar a Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva, 

Análise Microbiológico nos Sistemas e Equipamentos de Ar Condicionado Central e mini 

Centrale 100, Centro Cirúrgico, CTI e Emergência, Tratamento de Água dos Sistemas, 

Manutenção Preventiva e Corretiva de Sistema de Ventilação e Exaustão Mecânica e 

Câmara Mortuária com fornecimento de peças, materiais e mão de obra para o Hospital 

Federal Cardoso Fontes, que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico, 

anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da dispensa, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO/  

ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE/  

POSTOS 

01 Contratação EM CARÁTER 

EMERGENCIAL de empresa especializada no ramo 

de engenharia, para realizar a Prestação de Serviços 

de Manutenção Preventiva e Corretiva, Análise 

45 
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Microbiológico nos Sistemas e Equipamentos de Ar 

Condicionado Central e mini Centrale 100, Centro 

Cirúrgico, CTI e Emergência, Tratamento de Água 

dos Sistemas, Manutenção Preventiva e Corretiva de 

Sistema de Ventilação e Exaustão Mecânica e 

Câmara Mortuária com fornecimento de peças, 

materiais e mão de obra para o Hospital Federal 

Cardoso Fontes 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 

data de 10/03/2017 e encerramento em 05/09/2017, totalizando 180 (Cento e oitenta) dias, 

improrrogáveis, conforme descrito no Edital, na forma do artigo 24, inciso IV da Lei 

8.666/1993. 

2.2. A vigência Contratual poderá ter seu curso encerrado antes de 180 (Cento e oitenta) 

dias, sem quaisquer custos ou ônus para a Contratante, em havendo a conclusão de 

procedimento licitatório instaurado para a contratação do mesmo objeto de que trata o 

presente Contrato. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 187.583,75 (Cento e oitenta e sete mil 

quinhentos e oitenta e três reais e setenta e cinco centavos), perfazendo o valor total de 

R$1.125.502,50 (Um milhão cento e vinte e cinco mil quinhentos e dois reais e cinquenta 

centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  0001 

Fonte: 6151000000 

Programa de Trabalho:  10302201562176508 

Elemento de Despesa:  339037 

PI:NE _____________ 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital. 
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6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$56.275,12 (Cinquenta e seis mil 

duzentos e setenta e cinco reais e doze centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) de 

seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.  

 

7. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE serão de Execução 

Indireta sob o regime de empreitada por preço unitário.  

 

8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto 

Básico, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

10.5. Constituem motivo para rescisão do contrato, além dos previstos no Termo de 

Referência: 

10.5.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

10.5.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

10.5.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

10.5.4. O atraso injustificado no início do serviço; 

10.5.5. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

10.5.6. A subcontratação total do objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

neste instrumento vinculatório e no contrato; 

10.5.7. A subcontratação parcial, quando não autorizada pelo HFCF em sede de 

contrato. 

10.5.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
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10.5.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º 

do Art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

10.5.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

10.5.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

10.5.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 

10.5.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o HFCF e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

10.5.14. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do Art. 65 da 

Lei nº 8.666/93; 

10.5.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

10.5.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 

10.5.17. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução do serviço, nos prazos contratuais; 

10.5.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

10.5.19. Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

10.5.20. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666/93. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária d o Rio de Janeiro - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Rio de Janeiro, 10 de março  de 2017 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° 10/2017  

 

 MIDAS M3 MANUTENÇÕES E MONTAGENS LTDA., inscrita no 

CNPJ/MF sob nº. 74.024.274/0001-57, com sede na Rua Frei Jabotão, n.º 287 - parte, 

Bonsucesso - Rio de Janeiro/RJ, neste ato, representada por seu sócio-gerente o Sr. Alexandre 

Badin de Vasconcelos, portador da Carteira de Identidade nº 132.903-D, expedida pelo CREA-

RJ, inscrita no CPF sob nº. 851.283.847-72, AUTORIZA o Hospital Federal Cardoso Fontes, 

para os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e 

dos dispositivos correspondentes do Edital da Dispensa de Licitação n. 16/2017: 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores 

alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos 

salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha 

no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008;  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores 

alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para 

movimentação, e aberta em nome da empresa MIDAS M3 MANUTENÇÕES E MONTAGENS 

LTDA, junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo VII, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, cuja movimentação dependerá de autorização 

prévia da(o) HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, que também terá permanente 

autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de 

qualquer intervenção da titular da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 

pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, 

caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o 

encerramento da vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 2/2008. 

 

Rio de Janeiro,  .......... de março de 2017. 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante) 
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ANEXO V - MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA 

E DE PAGAMENTO DIRETO 

 

MIDAS M3 MANUTENÇÕES E MONTAGENS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

74.024.274/0001-57, com sede na Rua Frei Jabotão, n.º 287 - parte, Bonsucesso - Rio de 

Janeiro/RJ, neste ato, representada por seu sócio-gerente o Sr. Alexandre Badin de 

Vasconcelos, portador da Carteira de Identidade nº 132.903-D, expedida pelo CREA-RJ, 

inscrita no CPF sob nº. 851.283.847-72, AUTORIZA , para os fins dos artigos 19 - A e 35 da 

Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos 

correspondentes do Edital: 

1) que os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas devidos aos trabalhadores 

alocados na execução do contrato sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos 

trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da 

CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

conforme o artigo 19 - A, inciso V, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008;  

2) que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13° salário e rescisão contratual 

dos trabalhadores alocados na execução do contrato sejam destacados do valor mensal e 

depositados em conta-corrente vinculada, bloqueada para movimentação e aberta em nome da 

empresa junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo VII, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008; 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento  direto 

das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a 

CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da 

vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 

2/2008. 

 

 

Rio de Janeiro, .......... de março  de 2017. 

 

 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante) 
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ANEXO VI - MODELO DE TERMO DE VISTORIA 

 

 

 

Declaro que a empresa _________________________ ______________________ (empresa), 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, CNPJ/MF, sob o n.º 

____________________, com sede na __________ ________________________________ 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 

____________________________________ __________________, infra-assinado, portador 

(a) da Carteira de Identidade n.º ____________________, expedida pela ____________ e do 

Cadastro da Pessoa Física, CPF/MF sob o n.º ________________, visitou as dependências do 

Hospital Federal Cardoso Fontes, tomando conhecimento dos locais onde que serão prestados 

os serviços objeto do procedimento emergencial nº 14/2016. 

 

 

Local e data 

 

 

 

______________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(servidor do Hospital Federal Cardoso Fontes) 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A 

INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Declaramos que a empresa MIDAS M3 MANUTENÇÕES E MONTAGENS 

LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº. 74.024.274/0001-57, com sede na Rua Frei Jabotão, n.º 

287 - parte, Bonsucesso - Rio de Janeiro/RJ, possui os seguintes contratos firmados com a 

iniciativa privada e ou  administração pública: 

 

 

Nome do Órgão/Empresa 
Nº/Ano do 

Contrato 
Vigência Valor total do contrato 

 

 

   

 

 

   

 

 

   

 

 

   

 

 

   

 

 

   

TOTAL  

 

 

Local e data 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 
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ANEXO IX - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELA 

CONTRATADA CONDICIONANTES À EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO 

                                            PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

CONTRATADA: PLANO CONSTRUÇOES E INSTALAÇÕES LTDA                              

CONTRATO Nº: 07/2017 

OBJETO: Manutenção predial 

MÊS DE COMPETÊNCIA:          Nº DE DIAS TRABALHADOS (PLANTONISTAS:___      

DIARISTAS:_____)      

Nº DE FUNCIONÁRIOS EM FÉRIAS:                Nº DE DEMITIDOS:                       

ADMITIDOS:  

  DOCUMENTOS NECESSÁRIOS – ART 31 a 36 c/c ANEXO IV DA IN 

02/2008 

FL OBS 

1. Planilha de Custos e Formação de Preços e respectivas Memórias de cálculo, 

organizadas por cargo e em ordem alfabética, em papel e em meio eletrônico, 

preenchidas com os dados relativos ao mês de competência, discriminando: 

nome do funcionário, função exercida, dias efetivamente trabalhados, valores 

de salários, adicionais e insumos de mão de obra referentes à licitação ou 

aqueles da última repactuação. 

  

2. Comprovante de recolhimento e pagamento da contribuição previdenciária 

(GPS) estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe 

o art. 195, parágrafo 3º da Constituição Federal, relativo ao mês anterior ao de 

competência. 

  

3. Comprovante de recolhimento e pagamento do FGTS (GRF) relativo ao mês 

anterior ao de competência. 

  

3.1. Folha de Pagamento Analítica, do mês anterior ao de competência, para 

conferência da listagem de funcionários que consta na Relação dos 

trabalhadores constantes do arquivo SEFIP. 

  

3.2. Conectividade Social - Protocolo de envio de arquivos, Relação dos 

trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, Comprovante de Declaração das 

Contribuições a Recolher à Previdência Social e Outras entidades e Fundos por 

FPAS, e Relatório Analítico da GRF, referentes a GPS e a GRF apresentadas. 

  

4. Comprovantes do pagamento de salários, no prazo previsto em lei, 

assinados pelos funcionários (contra cheque ou folha de pagamento analítica, 

acompanhada do arquivo bancário, nominalmente identificado, relativa ao mês 

de competência). 

  

4.1. Relação de funcionários em férias, no mês de competência, organizada por 

cargo e em ordem alfabética, com os recibos de pagamento do adicional de 

férias, assinados pelos funcionários, na forma da lei.  

  

4.2. Relação de funcionários demitidos no mês de competência, organizada por 

cargo e em ordem alfabética. 

  

4.3. Relação de funcionários admitidos no mês de competência, organizada por 

cargo e em ordem alfabética. 

  

4.4. Relação dos funcionários faltosos no mês de competência, organizada por 

cargo e em ordem alfabética.  
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5. Comprovantes de entrega do vale-transporte e demais benefícios, se houver, 

no prazo fixado pela legislação ou em acordo coletivo, assinados pelos 

funcionários, organizada por cargo e em ordem alfabética, ou Relatório 

Nominal de Aquisição dos Benefícios, referente, exclusivamente, aos 

funcionários do contrato, organizada por cargo e em ordem alfabética.   

  

6. Atestado de saúde ocupacional, referente à realização de exames 

admissionais, demissionais, periódicos, mudança de função e retorno ao 

trabalho, quando pertinente. 

  

7. Comprovante de recolhimento e pagamento do IRRF, dos funcionários que 

foram descontados na fonte, relativo ao mês anterior ao de competência. 

  

8. Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, 

como RAIS (Anual) e CAGED (Mensal), no prazo de até quinze dias a contar 

da data de entrega aos Órgãos competentes. O limite para apresentação da 

documentação é de 30 dias, depois de findo o prazo de entrega ao Ministério 

do Trabalho e Emprego. 

  

9. Notas fiscais dos insumos efetivamente utilizados, em nome da contratada, 

que compõem o subitem insumos diversos – custos fixos, da planilha de custos 

e formação de preços (materiais, peças/componentes utilizados, uniformes, 

EPI, ferramental, serviços, etc.), ou Relação dos insumos efetivamente 

utilizados no mês de competência (ANEXO IX), a ser ratificada no Relatório 

do Fiscal (ANEXO III). 

  

9.1. Notas fiscais dos insumos efetivamente utilizados, em nome da contratada, 

que compõem o subitem insumos diversos - custos variáveis, da planilha de 

custos e formação de preços, acompanhados das pesquisas de preços que 

demonstrem a compatibilidade com o mercado, ou Relação dos insumos 

efetivamente utilizados no mês de competência (ANEXO IX), a ser ratificada 

no Relatório do Fiscal (ANEXO III), quando previsto no contrato. 

  

10. Relatório eletrônico de frequência dos funcionários (ponto eletrônico), ou 

Folha de ponto, conforme dispuser o contrato (Súmula 338/TST). 

  

11. Nota Fiscal referente ao serviço objeto do contrato, compatível com os 

valores apresentados na planilha de custos e formação de preços e planilhas 

auxiliares, com seus respectivos dados bancários, devidamente descritos no 

corpo da NF. 

  

12. Planilha Auxiliar com as informações contidas nas NF comprobatórias do 

custo com material aplicado (subitem insumos diversos da planilha de custos e 

formação de preços) - ANEXO VIII. 

  

13. Planilha Auxiliar discriminando os custos com VT, VR e VA (ANEXO 

VII). 

  

14. Cópia da Nota de empenho relativa ao Contrato.   

15. Outros documentos necessários à comprovação da despesa mensal.   

 

Rio de Janeiro, ___ de _____________ de 2017. 
 

 





















































MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO
SERVIÇO DE CONTROLE E CONTRATOS - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130
Site

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.005114/2013-55

Unidade Gestora: HFCF

5º. TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N°01/2013,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  A  UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS E
A  EMPRESA  AGM3  LOCAÇÃO  DE
VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA-EPP.

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, Unidade Hospitalar da
Administração Direta, ligada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, neste ato representado pela sua Diretora
Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria n° 847 de 24/03/2017, publicada no
DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio
de  Janeiro/RJ,  sob  as  atribuições  e  competências  estabelecidas  pela  Portaria  GM/MS  nº.  187  de
30/01/2008, doravante denominado “CONTRATANTE”, e do outro lado a empresa AGM3 Locação
de Veículos e Serviços Ltda-EPP.,  inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.632.388/0001-18, com sede na
Avenida  Dom Helder  Câmara,  nº  2725,  -  Parte  -  Maria  da  Graça,  Rio  de  Janeiro  /  RJ,  neste  ato
representada pelos Sr. Marcelo Gonçalves dos Santos, portador da Carteira de Identidade nº 107618,
expedida  pela  OAB/RJ,  e  CPF  nº  035.370.097-55,  doravante
denominada "CONTRATADA", resolvem firmar o presente TERMO ADITIVO tudo mediante as
seguintes cláusulas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  presente  TERMO  ADITIVO  tem  por  objeto  a  PRORROGAÇÃO
EXTRAORDINÁRIA  do Contrato nº 007/2013,  de acordo com que faculta o Art. 57, § 4º da Lei
8666/93, referente à prestação de serviços continuados de Locação de Veículos, através de diárias, com
motoristas para transportes de documentos e servidores em horário de expediente e de plantão por
regime de empreitada por preço global, visando atender às necessidades do Hospital Federal Cardoso
Fontes, por mais um período de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. A Contratante pagará a Contratada pelo serviço efetivamente executado o valor mensal
estimado de R$ 32.029,26 (Trinta e dois mil vinte e nove reais e vinte e seis centavos), totalizando
um valor anual estimado de R$ 384.351,12 (Trezentos e oitenta e quatro mil trezentos e cinquenta
e um reais e doze centavos), já incluídas todas as despesas que incidam sobre o Contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
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3.1. O prazo do presente TERMO ADITIVO será de 14/11/2018 à 14/11/2019 ou até que se
conclua um novo PROCESSO LICITATÓRIO.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal
Cardoso Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2018/2019. Sob a seguinte classificação:

Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes

Fonte de recursos: 6151000000 

Natureza da Despesa: 339033

Programa de Trabalho: 10302201562176508

PI: 2018NE801617

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A
INDICAÇÃO DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER
A DESPESA RELATIVA AO EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR
APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA

5.1. A  CONTRATADA  prestará  adequação  da  garantia  ao  valor  novo  do  contrato,
correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, após a assinatura
do Termo Aditivo, observadas as condições previstas no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

6.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário
Oficial da União, conforme o previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as
despesas por conta do Contratante.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO

7.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem
passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo, no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária
do Rio de Janeiro.

8. CLÁUSULA  OITAVA  –  DA  PERMANÊNCIA  DAS  DEMAIS  CLÁUSULAS  E
CONDIÇÕES DO CONTRATO

8.1. Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº
005/2013, desde que não colidentes com as novas cláusulas e condições ora pactuadas.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Termo Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes.

Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 2018.
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Ana Paula Fernandes da Silva

Diretora Geral HFCF

Marcelo Gonçalves dos Santos

Representante Legal da AGM3

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Gonçalves dos Santos, Usuário Externo, em
14/11/2018, às 14:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 14/11/2018, às 17:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria
nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.saude.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 6635540 e o código CRC CFAC1CDD.

Referência: Processo nº 33407.005114/2013-55 SEI nº 6635540
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Ministério da Saúde 
Secretaria Execu�va 

Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro 
Hospital Federal Cardoso Fontes 
Coordenação de Administração 
Serviço de Controle e Contratos 

  

CONTRATO Nº 2/2020

Processo nº 33407.159906/2018-53

  

Unidade Gestora: HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 02/2020, QUE FAZEM ENTRE
SIA UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES E A EMPRESA RJ
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS EIRELI
EPP.

 

A União Federal, por intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes, com sede na Av. Menezes Côrtes, 3245
Freguesia -Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72,
neste ato representado pela Diretora-Geral Dr. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeado pela Portaria nº 848
de 24 de março de 2017, publicada no D.O.U de 27 de março de2017, inscrito(a) no CPF sob o nº
004.021.597-05 portador da Carteira de Iden�dade nº 07.579.608-6, doravante denominada CONTRATANTE,
e a EMPRESA RJ LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS EIRELI EPP inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
05.344.234/0001-70, sediado na Av Dom Helder Camara, 2725 - Parte, Maria da Graça, Rio de Janeiro/RJ -
CEP 21050-453 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. André de Deus Silva,
brasileiro, analista de recursos humanos,  portador(a) da Carteira de Iden�dade nº 09.624.323-3, expedida
pelo IFP/RJ e CPF nº 073.511.037-98, tendo em vista o que consta no Processo nº 0016123349 e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução Norma�va SEGES/MPnº 5, de 26 de maio de 2017e suas alterações, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 12/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA –OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Prestação de serviço de Transporte
Para Servidor EnvolvendoVeículo/Condução/Manutenção/Combus�vel-Outras Necessidades, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência 0015249637, anexo do Edital 0015333411.
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Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
14/10/2020 e encerramento em 13/10/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA –PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 44.616,00 (quarenta e quatro mil seiscentos e dezesseis reais),
perfazendo o valor total de R$535.392,00 (quinhentos e trinta e cinco mil trezentos e noventa e dois reais).

3.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

3.3.O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA –DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 0001/250104

Fonte: 6151000000

Programa de Trabalho: 10302201562176508

Elemento de Despesa: 339033???

PI: 09 ???

4.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
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5. CLÁUSULA QUINTA –PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPn. 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA –REAJUSTE

6.1. Asregras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA –GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termode
Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA –REGIME DE EXECUÇÃO DOSSERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e afiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA–OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e daCONTRATADAsão aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA –SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração,nas situaçõesprevistas nos incisos I a XII e XVII doart. 78
da Lei nº 8.666, de 1993,ecom as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo aoEdital;

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito
à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:11.4.1.Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1.Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2.Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –DOS CASOS OMISSOS

14.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666,
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e
princípios gerais dos contratos.de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Mo�a, respec�vamente.”

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA–PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA–FORO

16.1.O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção
Judiciária do Rio de Janeiro -Jus�ça Federal.

 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado eletronicamente pelos contraentes e por duas testemunhas

 

 

 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2020.
 

 

Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral /HFCF

 
André de Deus Silva
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E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Andre de Deus Silva, Usuário Externo, em 08/10/2020, às
15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal
Cardoso Fontes, em 08/10/2020, às 18:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de
2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0017033853 e
o código CRC 2E15F074.

Referência: Processo nº 33407.159906/2018-53 SEI nº 0017033853
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF 
Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130 
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TERMO DE CONTRATO DE ADESÃO 

 

 

ADESÃO A ATA N° 189/2016/INTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2016 

PROCESSO N°. 33407.004380/2017-94 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 011/2017, 

QUE FAZEM ENTRE SI O 

HOSPITAL FEDERAL CARDOSO 

FONTES-HFCF/MS E A EMPRESA 

ECOLÓGICA IMUNIZAÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA-ME.   

 

Aos 05 (cinco) dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete, a UNIÃO, por 

intermédio do MINISTÉRIO DA SAÚDE, neste ato representado pelo HOSPITAL 

FEDERAL CARDOSO FONTES, Av. Menezes Côrtes, 3245 Freguesia - Jacarepaguá, na 

cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato 

representado por sua Diretora Geral, Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela 

Portaria nº 847 de 24/03/2017, publicada no DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a 

devidamente autorizada a firmar este TERMO DE CONTRATO, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa ECOLÓGICA IMUNIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 23942924/0001-02, sediada na Rua Djalma Dutra nº 119, 

Pilares – Rio de Janeiro – RJ, CEP 20755-000, doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo Sr. Marcelo Jacques Olegário, portador da Carteira de Identidade nº 

08.331.221-5, expedida pelo DETRAN, e CPF nº 005.778.647-00, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 250057/2428/2015 – SIPAR nº 25057/000827/2016-69 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 061/2016/INTO, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE 

VETORES E PRAGAS URBANAS (DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO, DESALOJAMENTO DE ABELHAS, POMBOS E MORCEGOS 

E AFINS), SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA EM TODA ÁREA HOSPITALAR 

(52.490 M²), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão 

identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 

data de 05/07/2017 e encerramento em 05/07/2018, podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ 2.559,36 (dois mil quinhentos e 

cinquenta e nove reais e trinta e seis centavos), perfazendo o valor total/anual estimado de 

R$30.712,72 (Trinta mil setecentos e doze reais e setenta e dois centavos). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

3.3. O valor acima é meramente estimativo de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na 

classificação abaixo: 

 

FONTE: 6151000000 -  PTRES: 10302201562176508 -  ELEMENTO DE 

DESPESA:  339039-82 

Nota de Empenho: 800903NE2017 emitida em 03/07/2017 no valor de R$ 15.356,16 (Quinze 

mil trezentos e cinquenta e seis reais e dezesseis centavos) 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício  financeiro. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela 

variação do IGPM. 

 

6.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

  

7. CLÁUSULA SETIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. A execução do objeto deste contrato, sem prejuízo da única e exclusiva responsabilidade 

da CONTRATADA, será fiscalizada pelos servidores Antonio Carlos Santos de Oliveira 

(TITULAR) – Matrícula SIAPE 634822  e Maurício de Castro Bispo (SUBSTITUTO(A)) 

– Matrícula SIAPE 1729010, designados pela Sra. Diretora Geral do HOSPITAL 

FEDERAL CARDOSO FONTES – HFCF/MS. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 
 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 

 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
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habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

11.5.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
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Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ - Justiça Federal 

 

16.2. Em cumprimento ao disposto no art. 38, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, 

este Contrato foi submetido à análise e aprovação da Consultoria Jurídica da União no 

Estado do Rio de Janeiro – CJU/RJ, tendo sido aprovado por meio do PARECER Nº. 

05393/2015/WES/CJU-RJ/CGU/AGU. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias originais de igual teor e forma, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes.  

 

Rio de Janeiro, 05 de julho de 2017. 

 

 

 

 

 

 

   ______________________                                               _________________________ 

        CONTRATANTE                                                              CONTRATADA                                                  

Ana Paula Fernandes da Silva                                            Marcelo Jacques Olegário                            

   DIRETORA – HFCF/MS                                               REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

                                           TESTEMUNHAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

           FAVOR ELABORAR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

 

 



Fls.______ 

 
Rubrica  

 

Hospital Federal Cardoso Fontes 

 

6 

 

ANEXO IV – Modelo de Declaração De Disponibilidade Do Profissional Indicado 

(Subitem 8.8.9) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2016 

CONTRATO N° 11/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33407.004380/2017-94 

 

 

A empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº ________, vem por meio do presente 

instrumento, DECLARAR que os profissionais ___________ (qualificação e nome 

completo), inscritos XXXXX _______, comprometem-se a estar disponíveis para a execução 

do contrato, decorrente do Edital de Pregão Eletrônico nº 061/2016, em conformidade com 

todas as condições e prazos previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

 

 

Rio de Janeiro, 05 de Julho de 2017 . 

 

 

______________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante da licitante.  

 

 

De acordo: 

 

 

______________________________________________ 

Nome completo e assinatura dos profissionais indicados e disponibilizados pela licitante . 

(subitem 8.8.9) 
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro

Hospital Federal Cardoso Fontes

Coordenação de Administração

Serviço de Controle e Contratos


  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.004380/2017-94

  

 
Unidade Gestora: HFCF

   
4º TERMO ADITIVO AO  CONTRATO Nº 11/2017 DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE CELEBRAM ENTRE SI O MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO
DE JANEIRO E A ECOLÓGICA IMUNIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

 

O MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO – MS/RJ, por meio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
00.394.544/0203-72, com endereço na Avenida Menezes Cortes, 3245, Freguesia/Jacarepaguá doravante denominada CONTRATANTE, por
intermédio da sua Diretora Geral, Senhora Ana Paula Fernandes da Silva, Brasileira, divorciada, portador da Carteira de Identidade nº 52.58525-
2, CRM/RJ e do CPF nº 004.021.597-05, e de outro lado a ECOLÓGICA IMUNIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº
23942924/0001-02, estabelecida à Rua Djalma Dutra, nº 119 - Pilares, Rio de Janeiro/RJ, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Senhor(a) Marcelo Jacques Olegário, Brasileiro, divorciado, empresário, portador da Carteira de Identidade nº 08331221-5 ,
expedida pelo IFP/RJ e do CPF nº 005.778.647-00 , resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 3/2019, doravante denominado
CONTRATO ORIGINAL, que será regido pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, e  legislação correlata, sob os termos e condições a seguir
estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

  O presente TERMO ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO  do Contrato nº 11/2017, de acordo com que faculta o Art. 57, Inciso II da Lei
8666/93, referente a "PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS (DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO,
DESCUPINIZAÇÃO, DESALOJAMENTO DE ABELHAS, POMBOS E MORCEGOS   E AFINS), SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA EM TODA ÁREA
HOSPITALAR (52.490 M²)", por mais um período de 12 (doze) meses, de 05/07/2021 a 04/07/2022, de acordo com o artigo 57, §4º da Lei
8.666/1993.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. O presente instrumento está amparado nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor anual estimado deste Contrato é de R$ 30.712,72 ( trinta mil setecentos e doze reais e setenta e dois centavos);

3.2. O valor mensal estimado é de R$ 2.559,36 ( dois mil quinhentos e cinquenta e nove reais e trinta e seis centavos);

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa decorrente do presente Termo Aditivo, no valor total estimado de R$ 30.712,72 ( trinta mil setecentos e doze reais e
setenta e dois centavos), correrá à conta de créditos orçamentários consignados à CONTRATANTE, disponibilizados na UGR 250104 – Hospital
Federal Cardoso Fontes ; Programa de Trabalho nº 10.302.2015.6217-6508; Natureza de Despesa nº 339039-82 ; Fonte de Recurso nº
6153000000.

4.2. Para atender a despesa prevista no exercício em curso foi solicitada a Nota de Empenho no valor de R$ 15.596,16 ( quinze mil
quinhentos e noventa e seis reais e dezesseis centavos) e foi emitida a Nota de Empenho nº 2021NE000418 , data de 10/05/2021 , no valor de
R$ 2.599,36 ( dois mil quinhentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos) , sem prejuízo da emissão de reforços ou anulações em razão
de disponibilidade orçamentária, alterações no Programa de Trabalho ou em decorrência de novas determinações legais.

4.3. A parcela de despesa abaixo relacionada, prevista para o exercício subsequente, será alocada à dotação orçamentária prevista
para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE, pela respectiva Lei Orçamentária Anual:

 

Período de Execução (para o exercício
subsequente)

Valor a ser Empenhado (para o exercício
subsequente)

 01/01/2022 a 04/07/2022  R$ 15.596,16
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Em termo aditivo ou apostila, indicar-se-ão os créditos e empenhos que cobrirão a despesa contratual prevista para o exercício subsequente,
conforme valor indicado no item anterior.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

5.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Termo Aditivo na imprensa oficial até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO

6.1. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO ORIGINAL e de outros instrumentos não modificadas por
este Termo Aditivo.

  

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Termo
Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital Federal Cardoso Fontes, em 10/06/2021, às
16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Jacques Olegario, Usuário Externo, em 18/06/2021, às 10:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0020487288 e o código CRC B9981E4C.

Referência: Processo nº 33407.004380/2017-94 SEI nº 0020487288
 

Serviço de Controle e Contratos - SECONT/HFCF

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130


Site

  



    CONTRATO N° 004/2016 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, 

ATRAVÉS DO HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, E A 

EMPRESA PRO - SEG - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA. 

 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano de 2016 (dois mil e dezesseis) a União Federal, por intermédio do 

Hospital Federal Cardoso Fontes, CNPJ sob o nº 00.394.544/0203-72, neste ato representado pelo seu 

Diretor Geral do Hospital Federal, Dr. Paulo Roberto Marçal Alves, médico, casado, com domicílio 

especial à Avenida Menezes Côrtes, nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de Janeiro – RJ, inscrito no CPF sob o nº 

401.270.797-34, nomeado pela Portaria GM/MS nº 202, de 07/02/2012, publicada no DOU nº 28, de 

08/02/2012, no uso de suas atribuições e competências estabelecidas pela Portaria GM/MS nº 187 de 

30.01.2008, inciso X, artigo 1º, alínea “e”, publicada no DOU n° 36 de 31/01/2008, doravante designada 

"CONTRATANTE", e de outro lado a Empresa PRO - SEG - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 31.242.852/0001-19, com sede na Rua Almirante Baltazar, nº 37, São Cristóvão, Rio de 

Janeiro – RJ – CEP: 20.941-150 , neste ato representada pelos seus representantes legais, Senhor Afonso de 

Oliveira Neto, portador da Carteira de Identidade nº 2.395.438-1, expedida pelo IFP/RJ, CPF nº 

349.392.107-15, e Senhora Marta Amorim, portador da Carteira de Identidade nº 08.533.897-8, expedida 

pelo IFP/RJ, CPF nº 006.039.397-16, conforme instrumento procuratório apresentado, e doravante 

denominada "CONTRATADA", de acordo com o constante no Processo nº 25001.021205/2012-91, referente 

ao PREGÃO ELETRÔNICO nº 99/2012, resolvem celebrar o presente Contrato em conformidade com os 

dispositivos estabelecidos na Cláusula Segunda – Fundamento Legal deste contrato, na forma do artigo 24, 

inciso XI da Lei 8.666/1993. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de Vigilância Patrimonial e Segurança Desarmada 

visando atender às necessidades do Hospital Federal Cardoso Fontes, conforme especificações do Termo de 

Referência e na Proposta de Preços, componentes do Edital que independente de transcrição fazem parte 

deste Contrato, na forma do artigo 24, inciso XI da Lei 8.666/1993. 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato será regido pela Lei nº 10.520, de 17/07/2002; Lei nº 10.522, de 19/07/2002; Decreto nº 

3.931/2001; Decreto nº 2.271, de 07/07/1997; Decreto nº 5.450, de 31/05/2005; Decreto nº 3.722, de 

09/01/2001; Decreto nº 4.358, de 05/09/2002; Lei nº 8.078, de 11/09/1990; 

IN/CONJUNTA/SRF/STN/SFC/MF nº 791, de 10/12/2007; Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 

30/04/2008 e alterações; Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 

05/09/2007; e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e respectivas alterações. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Os serviços serão prestados sob a forma de execução indireta, sob regime contínuo. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelo serviço efetivamente executado o valor estimado 

mensal de R$ 354.863,84 (trezentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e três reais e oitenta 

e quatro centavos), totalizando R$ 4.258.366,08 (quatro milhões, duzentos e cinquenta e oito mil e 

trezentos e sessenta e seis reais e oito centavos), conforme o exposto no artigo 24, inciso XI, da lei 



8.666/1993, pelo período de 12(doze) meses, já incluídas todas as despesas que incidam sobre o 

contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, de 01/04/2016 até 

01/04/2017, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vistas à 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, 

considerando que a contratação foi realizada, na forma do artigo 24, inciso XI da Lei 8.666/1993. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - No exercício subsequente, a execução dos serviços correrá à conta das 

dotações orçamentárias, naquele exercício. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65 da Lei 

nº 8.666/93, sempre através de Termo Aditivo. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou 

acréscimo dos serviços contratados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – As alterações contratuais serão admitidas nas situações em que sejam 

justificadas e tenham previsão na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O pagamento deverá ser efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal ou 

da Fatura pela Contratada, devidamente atestada pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 

8.666/93, observado o disposto no art. 36 da IN/SLTI, e os procedimentos a seguir explicitados: 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada: 

 

a) O pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível 

com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § [4]. Do 

art. 31, da Lei nº 9.032, de 28/04/1995 quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução 

dos serviços, na contratação dos serviços continuados; 

 

b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on line” ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, CADIN, SEIS ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29, Lei nº. 8.666/93; 

 

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que 

tenha sido paga pela Administração. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA-O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas 

ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA- O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela 

Administração, não deverá ser superior a 30 (trinta) dias. 

 

a) Caso ocorra qualquer tipo de incorreção na nota-fiscal emitida pela Contratante, o prazo para o 

pagamento por parte da Administração não se iniciará enquanto tais incorreções não forem sanadas 

 



SUBCLÁUSULA QUINTA- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,5 % (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fórmulas. 

 

 

I = (TX /100) 

      365 

EM = I x N x VP 

 

 

EM = encargos moratórios 

I = índice de atualização financeira 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = valor da parcela em atraso. 

 

SUBCLÁUSULA SEXTA – Do montante a ser pago ao CONTRATADO, incidirá retenção no percentual de 

11% (onze por cento) sobre o valor da nota fiscal, ou fatura de prestação de serviço, em favor da Previdência 

Social, sendo que tal valor já deve vir destacado no referido documento de cobrança, nos termos do que 

dispõe o art. 31 da Lei 8.212/91. 

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – DA INDEXAÇÃO - Fica vedada qualquer indexação de preços por índices 

gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos. 

 

SUBCLÁUSULA OITAVA - A nota fiscal deverá ter o mesmo CNPJ do empenho, para efeito de pagamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal Cardoso 

Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de 2016/2017. Sob a seguinte classificação: Gestão: 00001; 

Fonte de recursos: 6100000000; Natureza da Despesa: 339037; Programa de Trabalho: 10302201562176508. 

 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*) 

 

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO 

DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA 

RELATIVA AO EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR APOSTILAMENTO.” 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Responsabilizar-se por todos os materiais e ferramentas necessários à 

execução dos serviços, bem como pelo seu pessoal; 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a observância e o 

cumprimento de todas as Normas de Segurança do Trabalho, com a utilização de Equipamentos de Proteção 

Individual e Coletiva; 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Atender às solicitações e determinações da CONTRATANTE, bem como 

fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços; 



SUBCLÁUSULA QUARTA - Contar com equipe de profissionais habilitados aos serviços contratados, em 

consonância com a legislação vigente; 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Indicar o nome do seu preposto ou funcionário que será o contato usual para 

equacionar os eventuais problemas relativos à prestação dos serviços; 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Atender de imediato às solicitações quanto às substituições de mão de obra 

qualificada ou entendida como inadequada para a prestação de serviços; 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico e o número de 

telefone/fax, para que a CONTRATANTE mantenha os contatos necessários; 

SUBCLÁUSULA OITAVA - Efetuar os serviços de vigilância através de profissionais qualificados, 

equipamentos e acessórios adequados, com atendimento a todos os postos, de acordo com o descrito neste 

Termo de Referência, independente da situação, mesmo em estado de greve da categoria; 

SUBCLÁUSULA NONA - Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços propostos 

neste objeto, seus anexos e demais partes do Edital; 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Não poderá, sob nenhuma hipótese, repassar aos seus empregados os custos 

com materiais de apoio operacionais e uniformes; 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Zelar pela qualidade e apresentação dos uniformes, guarnições, 

equipamentos e kits utilizados pelos vigilantes, sendo facultado ao Contratante exigir substituição de 

qualquer item sempre que julgar necessário; 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra 

oferecida, através de Certificado de Curso de Formação na área, expedidos por instituições devidamente 

habilitadas e reconhecidas, conforme legislação; 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Efetuar a reposição da mão-de-obra no posto, em caráter 

imediato, em eventuais ausências, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, 

para atender eventuais solicitações do Contratante, bem como impedir que a mão-de-obra, que cometer falta 

disciplinar qualificada de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da Contratante; 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Atender, de imediato, às solicitações da Coordenação responsável 

pela fiscalização quanto às substituições da mão-de-obra qualificada ou entendida como inadequada para a 

prestação dos serviços; 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços 

contratados de acordo com as especificações deste Termo de Referência bem como instruir seus funcionários, 

quanto à necessidade de acatar as orientações do Fiscal do Contrato e da Administração, inclusive quanto ao 

cumprimento das Normas Internas do Contratante e de Segurança e Medicina do Trabalho; 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada 

durante a execução dos serviços; 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Inspecionar obrigatoriamente os postos de vigilância, no mínimo 02 

(duas vezes) por turno, através de seus supervisores; 



SUBCLÁUSULA DÉCIMA NONA - Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de acidente que porventura 

venham sofrer seus funcionários quando no desempenho de suas funções; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA - Apresentar atestado de antecedente civil e criminal, de toda mão-de-obra 

especializada que atuará nas instalações do Contratante, atualizado dentro da vigência contratual; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Comprovar a escolaridade mínima exigida de toda mão-de-obra 

especializada oferecida que atuará nas instalações do Contratante, conforme Portaria 1129/95 do Ministério 

da Justiça; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Apresentar à Contratante, por meio de documento formal, a 

relação dos empregados que executarão os serviços, procedendo de igual forma nos casos de substituições; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade 

dos empregados, e apresentar ao Contratante a cópia do registro de frequência dos finais de semana e 

feriados; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Promover cursos de atualização aos vigilantes, conforme previsto 

na Legislação em vigor, apresentando relatório ao Contratante; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Responsabilizar-se por quaisquer danos que comprovadamente 

vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do Contratante ou de terceiros, por ação ou omissão de seus 

prepostos e/ou empregados, adotando-se, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências 

necessárias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder, em qualquer caso, a devida reposição do bem ou 

ressarcimento dos prejuízos; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Enviar ao Contratante, para efeitos de conferência por esta, quando 

do pagamento, SOMENTE a folha de pagamento RESTRITA ao efetivo de operadores destacados para o 

serviço do Contratante; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Fornecer alimentação e transporte aos seus funcionários, 

colocados à disposição da Contratante, e conforme Acordo Coletivo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 

Trabalho; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - Apresentar obrigatoriamente Seguro de Vida/Acidente em Grupo 

no prazo de até 72 (setenta e duas) horas após assinatura do contrato, acompanhado da ficha e/ou certificado 

de inclusão de seus operadores quando em horário que abrange o exercício de sua atividade laboral junto a 

contratante, e deverá apresentar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cópia autenticada da apólice de 

seguro, bem como o comprovante de pagamento mensal do prêmio, sempre que solicitado pela contratante; 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, os serviços objeto deste Termo de Referência, nem subcontratar qualquer das prestações a que 

está obrigada, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência, no Contrato 

e consequente registro no SICAF (Sistema de Cadastro de Fornecedores); 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA - Aceitar a fiscalização e o acompanhamento dos serviços para atender à 

Instrução Normativa MP - 02/2008 e suas atualizações na íntegra; comunicar a contratante imediatamente 

quaisquer alterações em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax, e-



mail ou outros dados importantes para conhecimento da contratada, a fim de serem tomadas as providências 

cabíveis; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade 

com as obrigações assumidas e com as condições de qualificação e habilitação a serem exigidas no Edital; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - A CONTRATADA deverá comprovar o pagamento dos 

tributos e verbas trabalhistas na ocasião do pagamento da fatura mensal, bem como a regularidade para com 

o INSS e FGTS; pagamento de salários referentes ao mês anterior; fornecimento de vale transporte e auxílio 

alimentação; pagamento de 13º salário; concessão de férias e o correspondente pagamento do adicional de 

férias, na forma da Lei; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Responsabilizar-se pela conduta ética dos empregados; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - Responder, em relação a seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução do objeto, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, 

indenizações, distribuição de vales refeição, vales transporte, outras exigências fiscais, sociais, e trabalhistas, 

que porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - Apresentar sempre que solicitado pela Administração os 

comprovantes de pagamento dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - Apresentar mensalmente Relatório das faltas, ausências e 

substituições ocorridas no mês, de acordo com modelo a ser submetido à aprovação da Contratante, cuja não 

apresentação com a nota fiscal e/ou fatura da prestação dos serviços ensejará a retenção do pagamento até o 

atendimento da exigência; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - Assumir também a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços, em conexão ou continência; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - Assumir todos os encargos trabalhistas, cível ou penal 

relacionados à execução do Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, 

previdenciários e outros decorrentes da prestação dos serviços. A inadimplência por parte da Contratada, com 

referência aos encargos referidos anteriormente, não transfere a Contratante a responsabilidade pelo seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a mesma renuncia expressamente 

a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - A Contratada deverá também observar o seguinte: 

a) É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

Contratante durante a execução dos serviços; 

b) É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca dos serviços a que se refere este 

Contrato, salvo se houver prévia autorização do Contratante. 



Observação: Os serviços, rotinas e obrigações operacionais especificados neste Termo de 

Referência não excluem outros similares que porventura se façam necessários para a boa prestação dos 

serviços objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

A Contratante obriga-se a: 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços dentro das normas estabelecidas no Contrato, não permitindo que terceiros 

interfiram na execução dos serviços; 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Efetuar o pagamento pelos serviços prestados, até o prazo de 30 dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, contendo o detalhamento dos serviços executados, desde 

que devidamente atestada pela unidade administrativa correspondente; 

Notificar à CONTRATADA, imediatamente, irregularidades ocorridas durante a prestação dos serviços; 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Fiscalizar, através de servidor designado pela administração, o real e efetivo 

cumprimento do contrato, zelando pela execução dos serviços pactuados; 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Exigir da Contratada, a imediata substituição de qualquer empregado ou 

preposto da mesma, que não apresente conduta ética aceitável ou embarace a fiscalização ou, ainda, que se 

conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas; 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Disponibilizar instalações necessárias à execução e controle de serviços, 

permitindo o livre acesso dos empregados da contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E ASPECTOS JURÍDICOS E 

ADMINISTRATIVOS DA GESTÃO DE CONTRATOS 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A execução dos serviços objeto do Contrato, sem prejuízo da 

responsabilidade da Contratada, será fiscalizada por servidor especialmente designado, nos termos do Art. 67 

da Lei nº 8.666/93, sendo da sua competência: 

 

a) Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 

 

b) Documentar as ocorrências, acompanhando a frequência dos integrantes da mão-de-obra da Contratada; 

 

c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários pela Contratada, 

compatível com os registros previstos no subitem anterior, no que se refere à execução dos serviços objeto 

deste Contrato; 

 

d) Emitir relatórios concernentes à execução dos serviços objeto do Contrato, em especial quanto à aplicação 

de sanções, alterações e repactuações; 

 

e) Assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço pela Contratada é suficiente para o bom 

desempenho dos serviços; 

 



f) É vedado à Administração e seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da 

Contratada, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados; 

 

g) A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com 

aquelas estabelecidas neste Termo de Referência; 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – De acordo com o exposto no Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010, não 

é permitido para os Editais de Licitação cujo objeto trata de contratação de empresa prestadora de serviço 

terceirizado, assim como os convênios e instrumentos equivalentes para contratação de entidade que 

desenvolva projeto no âmbito de órgão ou entidade da administração pública federal, a contratação de 

familiar de agente público que preste serviços no órgão em que este exerça cargo em função comissionada ou 

função de confiança. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA– Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução 

de todos os serviços, o Hospital contratante, reservam-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços através de 

servidores especialmente designados, podendo para isso, na forma do que dispõe o art. 67 da Lei 8.666/1993.   

 

SUBCLÁUSULA QUARTA –A execução do serviço em desacordo com o objeto desta licitação, caso não 

seja possível a sua correção, sujeitará a aplicação das sanções legais cabíveis. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA - A Fiscalização poderá impugnar qualquer material utilizado pela contratada, 

quando em desacordo com as especificações. 

 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Caberá à Fiscalização atestar a prestação do serviço efetivamente executado e 

aprovado. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A Contratada prestará garantia no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

contados da assinatura do contrato, no valor de 5% (cinco por cento), do valor global do Contrato, podendo 

optar por qualquer das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, a saber: 

 

              a – caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

              b – seguro-garantia; 

              c – fiança bancária. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Em se tratando de Fiança Bancária, deverá constar do instrumento a 

expressa renúncia do fiador dos benefícios previstos nos art. 827 e 835 do Código Civil. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Quando se tratar de caução em dinheiro, a mesma deverá ser recolhida pelo 

licitante vencedor na Caixa Econômica Federal, em conta-poupança vinculada ao contrato. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA - No caso da garantia ser prestada através de fiança bancária ou seguro-garantia, 

a mesma deverá ser renovada anualmente, no mesmo percentual estipulado na subcláusula primeira, 

devidamente atualizada. Quando se tratar de Títulos da Dívida Pública deverá ser observado o inciso I, § 1° 

do art. 56 da Lei n° 8.666/93. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA- Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, 

para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta 

deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido 

notificada. 

 



SUBCLÁUSULA SEXTA- Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as 

obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA- Em caso de rescisão contratual, a Contratante reterá a garantia prestada, até que 

o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho. 

 

SUBCLÁUSULA OITAVA -Será exigida garantia, com validade de 3 (três) meses após o término da 

vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da 

Lei nº 8.666, de 1993, para os serviços continuados com uso intensivo de mão de obra com dedicação 

exclusiva, com a previsão expressa de que a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a 

empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse 

pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme 

estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da IN 03/2009, que acrescentou disposição no inciso XIX do art. 19 da 

IN SLTI nº 02/2008. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei 

nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

           a. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

           b. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

           c. fraudar na execução do contrato; 

           d. comportar-se de modo inidôneo; 

           e. cometer fraude fiscal; 

           f. não mantiver a proposta. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

      a. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

        b. multa moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); 

         c. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

         c.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

           d.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 

Contratante, pelo prazo de até cinco anos; 

           e.  impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento 

        f. declaração de inidoneidade para licitar ou  contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA -  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, 

de 1993, a Contratada que: 

           a. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 



           b. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

           c. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA - A autoridade competente, na aplicação das sanções,  levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REPACTUAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA Os preços permanecerão fixos por 1 (um) ano após o que, poderão sofrer 

“REPACTUAÇÃO”, em conformidade com o disposto na IN/MOPG nº 03/2009 e no Decreto nº 2.271/97, 

desde que demonstrada analiticamente a variação dos componentes dos custos do contrato, de acordo com a 

Planilha de Custos e Formação de Preços, quando, então, o contrato será corrigido na exata proporção do 

desequilíbrio que a parte interessada lograr comprovar. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA-O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA- Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data da vigência do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 

equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida 

pelo contrato. 

                 

SUBCLÁUSULA QUARTA- Para os demais custos, sujeitos à variação de preços de mercado: a partir da 

data limite para a apresentação das propostas constante do edital. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA Eventuais repactuações subsequentes à primeira deverão observar o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo a respectiva repactuação anterior. 

 

SUBCLÁUSULA SEXTA O prazo para a contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da 

prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 

de mão de mão de obra da categoria profissional abrangida pela contratada, ou na data do encerramento da 

vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA As repactuações a que o contrato fizer jus e não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 

encerramento do contrato, em conformidade com o art.40, § 7° da IN/MPOG n°03/2009. 

 

SUBCLÁUSULA OITAVA As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico do contrato com base no disposto no art. 65 da Lei n° 

8.666/93 

 

SUBCLÁUSULA NONA O “REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO” inicial do contrato poderá 

ser admitido, com a devida justificativa, nas situações previstas na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da 

Lei nº 8.666/93. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA Quando a Contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios, 

ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

 



SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 

normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de 

custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do 

aumento dos custos, considerando-se: 

 

I – os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração das Unidades 

Hospitalares; 

 

II – as particularidades do contrato em vigência; 

 

III – o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 

 

IV – a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

 

V – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas 

ou outros equivalentes; 

 

VI – a disponibilidade orçamentária da Unidade Hospitalar. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação de 

custos. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, 

exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

aditamento ao contrato. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA O prazo referido na subcláusula décima primeira ficará suspenso 

enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a 

comprovação da variação de custos. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA A unidade contratante realizará diligências para conferir a variação de 

custos alegada pela Contratada. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à 

repactuação; em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade 

para concessão das próximas repactuações futuras; ou em data anterior à ocorrência do fato gerador, 

exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de 

vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim 

como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão 

restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença por ventura existente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA Constituem motivo para rescisão do contrato: 



a)O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b)O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

serviço, nos prazos estipulados; 

d)O atraso injustificado no início do serviço; 

e)A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no 

contrato; 

g)O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de superioes; 

h)O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 

8.666/93; 

i)A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j)A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

l)A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 

contrato; 

m)Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato; 

n)A supressão, por parte da Administração, das serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

o)A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p)O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do serviço, 

ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação; 

q)A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos prazos 

contratuais; 

r)A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato; 

s)Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA-A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

SUBCLÁUSULA TERCEIRA -A rescisão contratual de que trata a presente seção acarreta as seguintes 

consequências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

 

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

 

b)ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do 

contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 



c)execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos; 

d)retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O recebimento do objeto será realizado na forma do Art. 73, Inciso I, alíneas 

a e b da Lei nº 8.666 de 21.6.93. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da execução do serviço 

deverá vir acompanhada da cópia da Ordem de Fornecimento e da cópia da Nota de Empenho referentes ao 

serviço executado, ou deverá mencionar o número do processo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTINEPOSTISMO 

Serão objeto de apuração específica os casos em que haja indícios de influência dos agentes públicos na 

contratação de familiares por empresa prestadora de serviço terceirizado ou entidade que desenvolva projeto 

no âmbito de órgão ou entidade da administração pública federal, com fulcro no Decreto 7.203/2010. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato no Diário Oficial da União, 

no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu 

nº de referência. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos decorrentes da execução deste contrato serão resolvidos de comum acordo entre as partes 

em último caso, remetido à autoridade superior da Administração da CONTRATANTE, para decidir, tudo em 

estrita observância à Lei n.º 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer dúvida 

oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante deste Contrato ou 

Instrumento equivalente, independentemente de transcrição, coadunando-se a regra do inciso XI do artigo 55 

da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

 

 

 

 

 



E, assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir, 

firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, cujo instrumento 

ficará arquivado no Serviço de Controle Econômico e Financeiro, conforme o Art. 60 da Lei n.º 8.666/93. 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Pela CONTRATANTE 

_________________________________ 

Pela CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

__________________________________ 

Nome completo e CPF 

__________________________________ 

Nome completo e CPF 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE NO RIO DE JANEIRO
SERVIÇO DE CONTROLE E CONTRATOS - SECONT/HFCF 

Avenida Menezes Cortes, nº 3245 Prédio UPE - Bairro Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22745-130 
Site 

  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.050240/2018-79
  
Unidade Gestora: HFCF

  

2º. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°04/2016, QUE ENTRE
SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS E A EMPRESA PRO -
SEG - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA . 

A UNIÃO por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, Unidade Hospitalar da Administração Direta, ligada ao MINISTÉRIO DA
SAÚDE, neste ato representado pela sua Diretora Geral Dra. Ana Paula Fernandes da Silva, nomeada pela portaria n° 847 de 24/03/2017, publicada no
DOU n° 59 de 27/03/2017, com domicílio especial a Av. Menezes Cortes nº 3.245, Jacarepaguá – Rio de Janeiro/RJ, sob as atribuições e competências
estabelecidas pela Portaria GM/MS nº. 187 de 30/01/2008, doravante denominado “CONTRATANTE”, e do outro lado a empresa PRO SEG - SERVIÇOS
DE SEGURANÇA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 31.242.852/0001-19, com sede na Rua Almirante Baltazar, nº 37, São Cristóvão, Rio de Janeiro –
RJ – CEP: 20.941-150 , neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. Afonso de Oliveira Neto, portador da Carteira de Identidade nº 2.395.438-1,
expedida pelo IFP/RJ, CPF nº 349.392.107-15 e Srª. Marta Amorim, portador da Carteira de Identidade nº 08.533.897-8, expedida pelo IFP/RJ, CPF nº
006.039.397-16, conforme instrumento procuratório apresentado, doravante denominada "CONTRATADA", resolvem firmar o presente TERMO
ADITIVO tudo mediante as seguintes cláusulas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente TERMO ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO EXTRAORDINÁRIA do Contrato nº 004/2016, de acordo com que
faculta o Art. 57, § 4º da Lei 8666/93, referente a prestação de serviço de Vigilância Patrimonial e Segurança Desarmada, visando atender às necessidades do
Hospital Federal Cardoso Fontes, por mais um período de 12 (doze) meses.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1. A Contratante pagará a Contratada pelo serviço efetivamente executado o valor mensal estimado de R$ 398.619,56 (Trezentos noventa e
oito mil, seiscentos e dezenove reais e seis centavos), totalizando um valor anual estimado de R$ 4.783.434,73 (Quatro milhões setecentos e oitenta e
três mil quatrocentos e trinta e quatro reais e setenta e três centavos), já incluídas todas as despesas que incidam sobre o Contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo do presente TERMO ADITIVO será de 01/04/2018 à 01/04/2019 ou até que se conclua o novo PROCESSO LICITATÓRIO Nº
33407.026090/2018-82  .
4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Hospital Federal Cardoso Fontes/Ministério da Saúde para o exercício de
2018/2019. Sob a seguinte classificação:
Gestão:  Hospital Federal Cardoso Fontes
Fonte de recursos: 6151000000 
Natureza da Despesa: 339037 - 03 
Programa de Trabalho: 10302201562176508

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)

“NOS CONTRATOS CUJA DURAÇÃO ULTRAPASSE O EXERCÍCIO FINANCEIRO, A INDICAÇÃO DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO
RESPECTIVO EMPENHO PARA ATENDER A DESPESA RELATIVA AO EXERCÍCIO FUTURO PODERÁ SER FORMALIZADA POR
APOSTILAMENTO.”

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
5.1. Este Termo Aditivo somente terá validade após sua publicação, por extrato, no Diário Oficial da União, conforme o previsto no parágrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do Contratante.
6. CLÁUSULA SEXTA - DO FORO
6.1. Quaisquer dúvidas oriundas da execução do presente Termo Aditivo e que não forem passíveis de solução amigável, serão dirimidas em juízo,
no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro.
7. CLÁUSULA SÉTIMA– DA PERMANÊNCIA DAS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO CONTRATO
7.1. Continuam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições previstas no Pregão nº 99/2012, desde que não colidentes com as novas
cláusulas e condições ora pactuadas.E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo Aditivo.
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Ana Paula Fernandes da Silva
Diretora Geral HFCF
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Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde

Departamento de Atenção Hospitalar Domiciliar e de Urgência
Hospital Federal Cardoso Fontes
Coordenação de Administração
Serviço de Controle e Contratos

CONTRATO Nº 6/2019

Processo nº 33407.026090/2018-82

Unidade Gestora: Hospital Federal Cardoso Fontes

TERMO  DE  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 06/2019,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO  DO  HOSPITAL
FEDERAL CARDOSO FONTES/MS E A
EMPRESA  FRONT  SERVIÇOS  DE
SEGURANÇA LTDA.

A UNIÃO,  por  intermédio  do  HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES,  com sede  na  Av.
Menezes Côrtes, 3245 Freguesia - Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ
sob  o  nº  00.394.544/0203-72,  neste  ato  representado  pela  Diretora  Geral  Dra.  ANA  PAULA
FERNANDES DA SILVA, nomeada pela Portaria nº 847 de 24 de março de 2017, publicada no D.O.U
nº 59 de 27 de março de 2017, inscrita no CPF sob o nº 004.021.597-05 e portadora da Carteira de
Identidade nº 07.579.608-6, doravante denominada CONTRATANTE, e a FRONT SERVIÇO DE
SEGURANÇA LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.324.949/0001-35, sediada na Rua Maurílio,
nº 262, Centro - Mesquita/RJ, CEP: 26.551-020, doravante    designada    CONTRATADA,   neste   
ato   representada  pelo Sr. FELIPE GOMES DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade nº
189150315,  expedida  pelo  Detran-RJ  e  CPF  nº  053.290.897-50,  tendo  em vista  o  que  consta  no
Processo nº 33407.026090/2018-82 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e e da
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 04/2019,  mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  Serviços  de  Vigilância  e
Segurança Patrimonial Desarmada, nas dependências do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado
na Avenida Menezes Côrtes No. 3245, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ de forma contínua, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
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proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da Contratação:

Tipo de posto Descrição Escala Horário Dia da
semana

Quantidade
de postos

01

12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, envolvendo 2(dois) vigilantes

em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e
seis) horas

12x36
07h às

19h

segunda-
feira a

domingo
24

02

12 horas noturnas, de segunda-feira a
domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes

em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e
seis) horas.

12x36
19h às

07h

segunda-
feira a

domingo
19

03

12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, envolvendo 2 (dois)

Supervisores de Posto em turnos de 12
(doze) x 36 (trinta e seis) horas.

12x36
07h às

19h

segunda-
feira a

domingo
01

04

12 horas noturnas, de segunda-feira a
domingo, envolvendo 2 (dois)

Supervisores de Posto em turnos de 12
(doze) x 36 (trinta e seis) horas.

12x36
19h às

07h

segunda-
feira a

domingo
01

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de 01/11/2019 e encerramento em 01/11/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até
o  limite  de  60  (sessenta)  meses,  desde  que  haja  autorização  formal  da  autoridade  competente  e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 394.044,48 (trezentos e noventa e quatro mil
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quarenta e quatro reais e quarenta e oito centavos), perfazendo o valor total de R$ 4.728.533,76 (quatro
milhões setecentos e vinte e oito mil quinhentos e trinta e três reais e setenta e seis centavos)

3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução do  objeto,  inclusive tributos  e/ou impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

3.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: HFCF

Fonte: 61510000000

Programa de Trabalho: 10302201562176508

Elemento de Despesa: 339037

PI: 2019NE801320

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O  prazo  para  pagamento  à  CONTRATADA  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.5/2017.

5.2. A parcela mensal  a  título de  aviso prévio trabalhado será  no percentual  máximo de
1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será
de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos
termos da nº 12.506/2011.

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à
CONTRATADA justificar  e  comprovar  a  variação dos custos,  apresentando memória  de  cálculo  e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no
Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5,
de 2017.

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas  parcelas quantas forem necessárias,  em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas  diferenciadas,  tais  como os  custos  decorrentes  da  mão de  obra  e  os  custos  decorrentes  dos
insumos necessários à execução do serviço.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional:
a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época
da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade
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governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite
para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
última  repactuação  correspondente  à  mesma parcela  objeto  de  nova solicitação.  Entende-se  como
última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em
que celebrada ou apostilada.

6.5. O  prazo  para  a  CONTRATADA  solicitar  a  repactuação  encerra-se  na  data  da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

6.7.2. do  último  reajuste  aprovado  por  autoridade  governamental  ou  realizado  por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder  aos  cálculos  devidos,  deverá  ser  inserida  cláusula  no  termo  aditivo  de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.9. Quando a  contratação envolver  mais  de  uma categoria  profissional,  com datas  base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios
ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções  Coletivas  que  tratem  do  pagamento  de  participação  dos  trabalhadores  nos  lucros  ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista,ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos  e  Formação  de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

6.12.1. Quando a repactuação referir-se aos demais custos,  a CONTRATADA demonstrará a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de
mercado dos itens abrangidos,  considerando-se especialmente o índice específico,  setorial  ou geral
XXXX que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que
devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo
das verificações abaixo mencionadas:
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6.12.2. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.12.3. as particularidades do contrato em vigência;

6.12.4. a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.12.5. indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência,  tarifas
públicas ou outros equivalentes;

6.12.6. A  CONTRATANTE  poderá  realizar  diligências  para  conferir  a  variação  de  custos
alegada pela CONTRATADA.

6.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

6.13.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.13.2. em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.13.3. em data anterior  à ocorrência do fato gerador,  exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio
ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada  para  efeito  de  compensação  do  pagamento  devido,  assim  como  para  a  contagem  da
anualidade em repactuações futuras.

6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

6.17. As  repactuações  serão  formalizadas  por  meio  de  apostilamento,  exceto  quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.

6.18. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG
n. 5/2017.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor  de R$ 236.426,69 (duzentos e trinta e seis
mil quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e nove centavos), na modalidade de Garantia contratual,
seguro fiança ou caução, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com
validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual,  devendo ser renovada a cada
prorrogação , observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

7.2. A  garantia  prevista  em  edital  somente  será  liberada  ante  a  comprovação  de  que  a
empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao
FGTS,, conforme estabelecido no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação
que rege a matéria.

7.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados,  a  Administração
Contratante poderá utilizar o  valor  da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados  ao  contrato  no  caso  da  não  comprovação:  (1)  do  pagamento  das  respectivas  verbas
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rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos
termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8. CLÁUSULA  OITAVA  –  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E
FISCALIZAÇÃO

8.1. O  regime  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela  CONTRATADA,  os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo
de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA  NONA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATANTE  E
CONTRATADA

9.1. As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas  previstas  no
Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções  relacionadas  à  execução do contrato  são  aquelas  previstas  no  Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A  CONTRATADA reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE em caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.2. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes  poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas  na  nº  8.666,  de  1993,  na  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Ana Paula Fernandes da Silva

Diretora Geral HFCF

Felipe Gomes dos Santos

Representante legal da Front Serviços de segurança Ltda.

Documento assinado eletronicamente por FELIPE GOMES DOS SANTOS, Usuário Externo, em
31/10/2019, às 14:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 01/11/2019, às 16:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria
nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.saude.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0011923705 e o código CRC BC794529.

Referência: Processo nº 33407.026090/2018-82 SEI nº 0011923705
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Ministério da Saúde 
Secretaria Execu�va 

Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro 
Hospital Federal Cardoso Fontes 
Coordenação de Administração 
Serviço de Controle e Contratos 

  

TERMO ADITIVO

Processo nº 33407.026090/2018-82

  

Unidade Gestora: Hospital Federal Cardoso Fontes

  

1º. TERMO ADITIVO de contrato de prestação de
serviço nº 06/2019, QUE fazem ENTRE SI A união, por
intermédio do Hospital Federal Cardoso Fontes/ms E A
empresa Front serviços de segurança ltda.

A UNIÃO, por intermédio do HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES, com sede na Av. Menezes Côrtes,
3245 Freguesia - Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro /RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
00.394.544/0203-72, neste ato representado pela Diretora Geral Dra. ANA PAULA FERNANDES DA SILVA,
nomeada pela Portaria nº 847 de 24 de março de 2017, publicada no D.O.U nº 59 de 27 de março de
2017, inscrita no CPF sob o nº 004.021.597-05 e portadora da Carteira de Iden�dade nº 07.579.608-6,
doravante denominada CONTRATANTE, e a FRONT SERVIÇO DE SEGURANÇA LTDA. inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 03.324.949/0001-35, sediada na Rua Maurílio, nº 262, Centro - Mesquita/RJ, CEP: 26.551-020,
doravante   designada   CONTRATADA,  neste   ato  representada pelo Sr. FELIPE GOMES DOS SANTOS,
portador da Carteira de Iden�dade nº 189150315, expedida pelo Detran-RJ e CPF nº 053.290.897-50,
tendo em vista o que consta no Processo nº 33407.026090/2018-82 e em observância às disposições da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7
de julho de 1997 e e da Instrução Norma�va SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 04/2019, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial
Desarmada, nas dependências do Hospital Federal Cardoso Fontes, localizado na Avenida Menezes Côrtes
No. 3245, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ de forma con�nua, conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste instrumento:

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

Objeto da Contratação:

Tipo
de

Descrição Escala Horário  Quantidade
de postos
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posto Dia da
semana

01
12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo
2(dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis)
horas

12x36 07h às
19h

segunda-
feira a
domingo

24

02
12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2
(dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis)
horas.

12x36 19h às
07h

segunda-
feira a
domingo

19

03
12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2
(dois) Supervisores de Posto em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta
e seis) horas.

12x36 07h às
19h

segunda-
feira a
domingo

01

04
12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2
(dois) Supervisores de Posto em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta
e seis) horas.

12x36 19h às
07h

segunda-
feira a
domingo

01

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 01/11/2020
e encerramento em 01/11/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

Os serviços tenham sido prestados regularmente;

Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;

Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

O valor mensal da contratação é de R$ 394.044,48 (trezentos e noventa e quatro mil quarenta e quatro
reais e quarenta e oito centavos), perfazendo o valor total de R$ 4.728.533,76 (quatro milhões setecentos
e vinte e oito mil quinhentos e trinta e três reais e setenta e seis centavos)

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação

O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:
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Gestão/Unidade: HFCF

Fonte: 61510000000

Programa de Trabalho: 10302201562176508

Elemento de Despesa: 339037

PI: 2019NE801320

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.5/2017.

A parcela mensal a �tulo de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1.94% no primeiro
ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada
ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo Adi�vo, nos termos da nº
12.506/2011.

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO

Visando à adequação aos novos preços pra�cados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá,
o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, compe�ndo à CONTRATADA jus�ficar e
comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise
e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas
disposições aplicáveis da Instrução Norma�va SEGES/MPDG n° 5, de 2017.

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos dis�ntos para discu�r a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.

O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

Para os custos rela�vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a par�r dos
efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção cole�va de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, rela�vo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do úl�mo reajuste aprovado por autoridade governamental
ou realizado por determinação legal ou norma�va;

Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a par�r da data limite para
apresentação das propostas constante do Edital.

Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da úl�ma
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como úl�ma
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apos�lada.

O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção cole�va que fixar os novos custos de mão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso
não haja prorrogação.

Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempes�vamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá
a preclusão do direito à repactuação.

Nessas condições, se a vigência do contrato �ver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
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da vigência do acordo, dissídio ou convenção cole�va anterior, em relação aos custos decorrentes de mão
de obra;

do úl�mo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
norma�va, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos
sujeitos à variação de preços do mercado;

 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou
convenção cole�va da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adi�vo de prorrogação para
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados,
sob pena de preclusão.

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções
cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença norma�va, Acordo, Convenção
e Dissídio Cole�vo de Trabalho.

A CONTRATANTE não se vincula às disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas
que tratem do pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista,ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da a�vidade.

Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da
variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção cole�va da categoria profissional abrangida pelo
contrato.

Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de
Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens
abrangidos, considerando-se especialmente o índice específico, setorial ou geral XXXX que retrate a
variação dos preços rela�vos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo das verificações
abaixo mencionadas:

os preços pra�cados no mercado ou em outros contratos da Administração;

as par�cularidades do contrato em vigência;

a nova planilha com variação dos custos apresentados;

indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros
equivalentes;

A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se
o seguinte:

a par�r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão das próximas repactuações futuras; ou

em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do
custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção cole�va,
ou sentença norma�va, contemplar data de vigência retroa�va, podendo esta ser considerada para efeito
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de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações
futuras.

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a mo�varam, e
apenas em relação à diferença porventura existente.

A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a
par�r da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

As repactuações serão formalizadas por meio de apos�lamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

O CONTRATADO deverá complementar a garan�a contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a
repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA prestará garan�a no valor de R$ 236.426,69 (duzentos e trinta e seis mil quatrocentos e
vinte e seis reais e sessenta e nove centavos), na modalidade de Garan�a contratual, seguro fiança ou
caução, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação ,
observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

A garan�a prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas
as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a será u�lizada para o pagamento
dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela�vas ao FGTS,, conforme
estabelecido no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a matéria.

Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá
u�lizar o valor da garan�a prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no
caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos
trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Edital.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da nº 8.666, de 1993, bem como do
ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na nº 8.666, de
1993, na nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

É eleito o Foro da seção Judiciária do Rio de Janeiro - Jus�ça Federal para dirimir os li�gios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

 

 

Ana Paula Fernandes da Silva

Diretora Geral HFCF
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Felipe Gomes dos Santos

Representante legal da Front Serviços de segurança Ltda.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Gomes dos Santos, Usuário Externo, em
29/10/2020, às 12:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Fernandes da Silva, Diretor(a) do Hospital
Federal Cardoso Fontes, em 29/10/2020, às 18:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0017066907 e o código CRC 6A36605B.

Referência: Processo nº 33407.026090/2018-82 SEI nº 0017066907
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